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47 • História pública em movimento

A HISTÓRIA PÚBLICA 
BRASILEIRA TEM SIDO 

EFICAZ NO COMBATE AOS 
NEGACIONISMOS?1

Ana Carolina Barbosa Pereira, Edmilson Alves Maia Junior,  

Natália Guerellus, Nashla Dahás, Samuel Silva Rodrigues de Oliveira,  

Sônia Meneses e Sonia Wanderley

Para responder à questão de modo objetivo, apresentaremos al-
guns projetos em história pública, destacando suas potencialidades e 
limites. Antes, porém, consideramos importante notar a diferença en-
tre eficácia (como “aquilo que produz o efeito esperado; que dá resul-
tado”) e eficiência (que é a “capacidade de realizar tarefas ou trabalhos 
com o mínimo de desperdício; produtividade”).

Apesar dos variados projetos terem sido extremamente eficientes, a 

1. O presente texto foi elaborado a partir do Grupo de Discussão que deu nome a este capí-
tulo. A dinâmica consistiu na apresentação dos sete coordenadores e a posterior abertura 
à discussão com o público, constituído de 70 inscritos, além da criação durante a apresen-
tação, de um Google Docs onde todos e todas foram convidados a colaborar em formato 
de texto escrito. Muitos participaram da discussão e das conclusões contidas neste texto e 
a eles e a elas agradecemos a participação.
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48 • Combate aos negacionismos

eficácia naquilo que gostaríamos de ter como resultado: diversidade de 
público, grande alcance, educação histórica, adaptação às linguagens e 
técnicas digitais, resultados pedagógicos, subjetivos e políticos, em ge-
ral, demandam muito mais tempo, formação, reflexão coletiva, e talvez 
nunca seja alcançada tal como gostaríamos. Isto porque, para além de 
todo esforço humano envolvido, sabemos que a nossa cultura digital e, 
especialmente, desde 2016, com a eleição de Trump, o Brexit e a elei-
ção de Bolsonaro em 2018, efeitos políticos e de grande alcance, eficazes 
no combate ao negacionismo, dependeriam da iniciativa do Estado (na 
regulamentação das mídias), do monitoramento de empresas que tra-
balham com dados de pessoas e instituições, de uma educação digital 
crítica, além da aprendizagem das novas formas narrativas, envolvendo 
igualmente uma aprendizagem técnica para seu desenvolvimento.

Como se tem notado, a acelerada produção possibilitada pelo desen-
volvimento da internet nessas duas décadas do século XXI aprofundou o 
fetiche pela verdade em uma perspectiva monolítica, como um dado a 
ser revelado e diretamente acessível. No contexto dessa busca por uma 
“verdade verdadeira” que multiplica disputas narrativas em produtos 
midiáticos, a exemplo da profusão das chamadas mídias sociais na di-
mensão ordinária do cotidiano, emergiu no Brasil um acelerado proces-
so de negação, disseminando, não somente sobre os acontecimentos 
históricos, mas como uma postura contemporânea de relacionamento 
com os fatos, as informações que se sustentam em determinados regi-
mes de verdade e mentira projetadas no espaço público. Todos estes 
elementos estão interligados e ajudam a entender por que nos últimos 
anos a negação parece ter se tornado um aspecto cultural do tempo 
presente. Convém, assim, definir o que entendemos por negacionismos.

O fenômeno negacionista a que assistimos é bastante distinto da-
quele com o qual nos deparamos até os anos de 1990. Embora a matriz 
do conceito tenha por base o princípio da negação, poderíamos falar 
em uma nova manifestação da negação que inclui a corrosão de certo 
regime de verdade, difundido através dos mais variados produtos de 
comunicação e fundamental para a legitimação das informações. Nes-
se sentido, talvez possamos dizer que nesse cenário da negação têm se 
organizado vontades de verdade para as quais é necessário o investi-
mento maciço na desconfiança, na desqualificação de pressupostos já 
estabelecidos, no ataque a outros sujeitos autorizados a controlar esse 
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América Latina e Tempo Presente
autoritarismo, lutas sociais e políticas de memória

Mariana Joffily

 Nashla Dahás

Em outubro de 2019, quando iniciamos a organização 
do Simpósio Temático,1 cuja realização estava prevista para 
março do ano seguinte, nossa principal preocupação era a 
emergência neoconservadora na região. Vivíamos um movimento 
assustadoramente rápido de solapamento das diversas formas de 
“inscrição frágil” assumidas pela cultura de direitos humanos.2 
Valendo-se especialmente de temas ligados ao passado recente 
das ditaduras e dos períodos autoritários latino-americanos, 
lideranças de extrema direita alcançaram apoio popular e 
pareciam avançar com facilidade no campo institucional, 
viabilizando a tríade nacionalismo, neoliberalismo e moralismo. 
Pareceu-nos, então, urgente o esforço de compreensão da ampla 
sensação de derrota política após a passagem da chamada “onda 
rosa”, marcada por governos considerados progressistas, como 
os de Lula, no Brasil; de Hugo Chávez, na Venezuela; de Evo 
Morales, na Bolívia; dos Kirchner, na Argentina; e de Michelle 
Bachelet, no Chile. 

1 Gostaríamos de registrar um agradecimento à mestranda do PPGH-UDESC Pâmela 
Minuzi Machado por seu suporte como monitora aos trabalhos do Simpósio Temático.

2 Cf. PEREIRA, Matheus Henrique de Faria. Nova direita? Guerras de memória em 
tempos de Comissão da Verdade (2012-2014). Varia História, v. 31, n. 57, 2015.
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Diante das reviravoltas políticas em todo o continente 
americano, pretendíamos oferecer um espaço para discutir temas 
candentes da História do Tempo Presente (HTP) na América 
Latina: interpretações e dissensos historiográficos acerca dos golpes, 
projetos revolucionários, ditaduras e modalidades de repressão 
e violência de Estado, anistias, formas de resistência, transições 
e construções democráticas na região. Interessava-nos debater os 
aportes teórico-metodológicos utilizados nas pesquisas recentes, as 
temáticas mais recorrentes ou singulares, com seus sujeitos, escalas 
de observação, objetos e fontes de pesquisa. Era nossa ambição 
apreender a consolidação deste campo de estudos na região, suas 
especificidades e possibilidades comparativas. Eram particularmente 
grandes a nossa expectativa e curiosidade em um momento histórico 
de grandes turbulências nos países latino-americanos, entre as quais 
podemos mencionar a crise política na Bolívia, que redundou no 
retorno do ex-presidente Evo Morales ao país e na eleição de um 
governo do Movimento ao Socialismo após o golpe de Estado que 
havia alijado essa força política do poder; as grandes manifestações 
no Chile, marcadas por pesada repressão policial e apenas em parte 
apaziguadas com o plebiscito que aprovou uma nova assembleia 
constituinte no país; o retorno do kirchnerismo ao governo 
argentino; as disputadas eleições no Equador; entre tantos outros 
episódios que evocam passados recentes. Sobre todos esses exemplos 
paira ainda a sombra dos regimes autoritários das décadas de 1960 
e 1970. Em meio à atmosfera de crise política global, consideramos 
a necessidade de reflexão sobre as diferentes formas institucionais, 
sociais e culturais com que os países latino-americanos vêm lidando 
com as memórias traumáticas, demandas por verdade e justiça e, 
mais recentemente, com a emergência social da apologia pública às 
ditaduras. 

No início de 2020, contudo, a pandemia global de covid-19 
não apenas adiou a realização do IV Seminário Internacional História 
do Tempo Presente, como veio juntar-se às inúmeras crises políticas 
e econômicas que dominam a América Latina desde pelo menos as 
manifestações populares entre 2011 e 2013, ligadas à educação e pela 
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Em março de 2022, pelo quarto ano consecutivo, o governo 
de Jair Bolsonaro comemorou o golpe militar de 1964; o Ministério da 
Defesa afirmou em ordem do dia que a ruptura institucional foi um 
“marco histórico da evolução política brasileira”, e que a história “não 
pode ser reescrita, em mero ato de revisionismo, sem a devida con-
textualização”, referindo-se ao “regime totalitário” que supostamente 
seria implantado no país pelo então presidente João Goulart, demo-
craticamente eleito.48 Ao menos a partir de 2016, quando o então 
deputado federal Jair Bolsonaro homenageou o torturador confesso 
Carlos B. Ustra – como parte da justificativa para seu voto favorável 
ao impeachment da presidenta Dilma Rousseff –, ele tem encontrado 
certa legitimação social em seus elogios públicos à ditadura militar. 
Nesse sentido, desde as eleições de 2018, autoridades políticas de 
extrema direita têm intensificado expressões de enaltecimento do 
regime de exceção, que oscilam entre a negação objetiva da ditadura 
e a defesa de narrativas fraudulentas da história desse período. A 
título de exemplo, podemos citar o caso do general Braga Netto que, 
em 2021, na posição de ministro da Defesa, em resposta ao deputado 
Ivan Valente (PSOL-SP), negou que tenha havido uma ditadura no 
país: “Não considero que tenha ocorrido. Houve sim um regime forte, 
com exceções dos dois lados”.49 Esta não foi uma declaração isolada, 
mas integrou uma série de performances políticas sintonizadas com 
os cortes no orçamento federal de verbas destinadas à Educação50 e 
com projetos de desvalorização da atividade docente51. 

48	 Íntegra da notícia: https://bit.ly/3E9D2Rz. Acesso em: 31 out. 2022. 

49	 Íntegra da notícia: https://bit.ly/3fC93bq. Acesso em: 31 out. 2022. 

50	 Bolsonaro anuncia mais um corte no orçamento da Educação: https://bit.ly/3NyS9Xv. Acesso em: 
31 out. 2022.

51	 Para uma apreensão das críticas acadêmicas dirigidas à última versão da BNCC, ver entrevista de 
Salomão Ximenes, professor de Políticas Públicas da UFABC: https://bit.ly/3FJKzaT. Acesso em 31 
out 2022. Para entender as recentes intervenções do governo federal no ensino médio brasileiro, 
ouvir: https://apple.co/3FONfnH. Acesso em: 31 out. 2022.
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Prefácio

Entre ditos, não-ditos e bem-ditos

O livro Ditadura militar e ensino de história: práticas, fontes, experiên-

cias e reflexões, organizado pelos professores Ary Alburquerque Junior e Ítalo 

Nelli Borges, me atravessa de distintas maneiras e em diferentes sentidos e gos-

taria de compartilhar duas delas com o público. Passei uma década estudando 

e pesquisando ditadura militar no Brasil, que resultou em um mestrado e um 

doutorado sobre a temática. E atualmente, há mais de uma década me dedico 

às pesquisas sobre (e no campo do) ensino de História, onde estão situadas as 

reflexões atuais em forma de projetos de pesquisas e publicações, portanto, es-

crever esse prefácio é ao mesmo tempo, uma alegria e um desafio. 

A palavra prefácio tem origem no latim. É composta por dois troncos 

linguísticos: prae e efatio, que significam “antes” e “ditos”, respectivamente. 

Em uma tradução mais literal significa aquilo que é dito antes, ou aquilo que é 

apresentado antes de uma história ser iniciada. Assim, um prefácio é gestado 

numa relação duplamente desafiadora. Primeiro porque ele serve como uma es-

pécie de apresentação da obra. Ou seja, ele se constitui como uma tela, pintada 

com palavras, apresentando um panorama inicial das escritas que a leitora e o 

leitor vão encontrar ao se debruçar sobre o texto. O outro desafio reside em que, 

o prefácio como uma espécie de apresentação, em alguma medida oferece uma 

leitura sobre o texto para um público que ainda não leu. É como se fosse umas 

lentes pelas quais se oferece uma primeira olhada sobre a obra, uma espécie de 

primeiro contato.

Por conseguinte, a síntese de uma obra que constitui um prefácio em 

alguma medida, oferece um primeiro relato antes da história começar; um 

dito, inicial que em certas dimensões pode desempenhar algum poder de in-
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CAPÍTULO 12

O que pensam historiadoras 
e historiadores brasileiros 
acerca dos negacionismos 
no Brasil e como atuam no 
ensino de história diante 

desse problema?
Nashla Dahás 

Paulo César Gomes
Doi: 10.48209/978-65-5417-123-C 

Introdução. A questão da qual partimos

Em “Uma revolução de valores”, texto que integra a coletânea Ensinando 

a transgredir: a educação como prática da liberdade (2013), bell hooks des-

creve certo modus operandi da Nova Direita e dos neoconservadores. Segundo 

a escritora, estes costumam atribuir às mudanças democratizantes um estatuto 

de caos com o claro intuito de propor soluções autoritárias como medidas ne-

cessárias à ordem e ao retorno de um passado recente ou remoto idealizado. 

De acordo com hooks, nesses casos os papéis sexistas são proclamados como 
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tradições estabilizadoras e a vida familiar é associada a uma noção de seguran-

ça segundo a qual as pessoas estão mais seguras quando junto àquelas de sua 

raça, sua cor, seu viés ideológico, sua religião etc. Ora, conclui a autora, trata-

-se do exato oposto do que demonstram as estatísticas de violência doméstica, 

homicídio, estupro e maus-tratos a crianças, por exemplo, segundo as quais, 

as vítimas têm maior probabilidade de ser atacadas por pessoas semelhantes a 

elas que por estranhos misteriosos. Assim, o que a realidade dos fatos atesta-

ria é que, há séculos, a família tradicional é um mito conservador que integra 

a cultura de dominação através dos vícios da mentira e da negação (HOOKS, 

2013, p. 43-44). 

Embora bell hooks esteja se referindo especificamente aos Estados Uni-

dos, é de conhecimento público que poderíamos fazer as mesmas considerações 

a respeito do Brasil, incluindo o recorde de feminicídios atingido em 2022, com 

uma mulher morta a cada seis horas no país.1 Este é o contexto, portanto, do 

qual partimos, marcado ainda por progressiva ampliação social e política neo-

conservadora pós-pandemia de Covid-19. Nos últimos cinco anos, a Educação 

brasileira foi atingida por seguidos cortes orçamentários, desvalorização da 

atividade docente em todos os níveis, descumprimento das metas do Plano 

Nacional de Educação (2014) e negacionismos produzidos por autoridades do 

Estado e compartilhados socialmente. Durante o auge do período pandêmico 

(2020-21), foram observados altos índices de evasão escolar, disparidades de 

acesso às Tecnologias da Informação e da Comunicação e obrigatoriedade do 

cumprimento de uma Base Nacional Comum Curricular (2017) conservadora 

e desigual no que tange às escolas públicas e privadas, especialmente quando 

refletimos sobre a reforma do ensino médio (2017) no qual não há mais uma 

1 VELASCO, Clara et al. Brasil bate recorde de feminicídios em 2022, com uma mulher mor-
ta a cada 6 horas. G1, 8 mar. 2023. Disponível em: https://g1.globo.com/monitor-da-violencia/
noticia/2023/03/08/brasil-bate-recorde-de-feminicidios-em-2022-com-uma-mulher-morta-a-cada-
-6-horas.ghtml. Acesso em: 15 abr. 2023.
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Objetivo: Este artigo retoma o cenário de políticas de memória e atuação da Justiça de Transição 
na América Latina pós-ditaduras e autoritarismos, desde a segunda metade do século XX para, em 
seguida, explorar as potencialidades do cinema na construção de memórias decoloniais e contra-
hegemônicas. Desarrolho: Argumentamos que o filme La teta asustada, dirigido por Claudia 
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articulamos bibliografia especializada na crítica fílmica feminista, estudos de memória e 
decolonialidade. Conclusões: Esperamos contribuir para a valorização da ancestralidade no 
cinema latino-americano menos como um retorno nostálgico ao passado e muito mais como uma 
prática política de (re)existência, que conecta temporalidades distintas, reafirma laços 
comunitários e propõe alternativas ao modelo civilizatório eurocêntrico e estadunidense, assim 
como às políticas de memória que selecionam paradigmas de violações contra os direitos 
humanos, instituindo padrões de memória hegemônicos.  

Palavras-chave: cinema latino-americano, crítica fílmica feminista, decolonialidade, políticas de 
memória, La teta asustada.  

 

 

Aim: This article revisits the scenario of memory policies and the actions of Transitional Justice 
in Latin America after dictatorships and authoritarian regimes, since the second half of the 20th 
century, and then explores the potential of cinema in the construction of decolonial and counter-
hegemonic memories. Body: We argue that the film La teta asustada, directed by Claudia Llosa 
and released in Peru in 2009, presents other narratives, recovering traditions, rituals, 
cosmologies and experiences that have been historically silenced, thus reaffirming the power of 
practices such as orality, corporeality and territoriality. To carry out the proposed analysis, we 
draw on specialized bibliography on feminist film criticism, memory studies and decoloniality. 
Conclusion: We hope to contribute to the valorization of ancestry in Latin American cinema less 
as a nostalgic return to the past and much more as a political practice of (re)existence, which 
connects distinct temporalities, reaffirms community ties and proposes alternatives to the 
Eurocentric and American civilizing model, as well as to memory policies that select paradigms 
of human rights violations, instituting hegemonic memory patterns. 

 

Keywords: Latin American cinema, feminist film criticism, decoloniality, memory politics, La teta 
asustada. 

 

 

1. Introdução: o tempo presente como ponto de partida 

Vivemos atualmente uma grande tragédia no século XXI: o genocídio do povo palestino em Gaza. 
São inúmeras as denúncias oficiais e em mídias sociais das graves violações aos direitos humanos 
provocadas pelo Exército de Israel e aliados na região. Relatório divulgado pela Anistia 
Internacional denunciou a destruição da capacidade reprodutiva dos palestinos, o uso da violência 
sexual como estratégia de guerra e índices de mortalidade de crianças nunca vistos2 em conflitos 
anteriores. Como enfatiza Martina Marchi (2025), até bem pouco tempo, não poderíamos 
imaginar tantas formas de violência e humilhação - transmitidas, inclusive, ao mundo -, 
produzindo circunstâncias nas quais a inviabilidade da versão negacionista que, no passado, 
recorria ao desconhecimento dos crimes cometidos por regimes ditatoriais e genocidas, não se 
tornou um saldo no novo milênio, mas uma nova forma de violação da dignidade e da memória 
que ocorre toda vez que um crime é compartilhado via internet. A humanidade, enquanto um 

 
2 Acesse o Relatório na íntegra e acompanhe a situação em Gaza em: https://anistia.org.br/informe/relatorio-da-

anistia-internacional-classifica-como-genocidio-os-atos-de-israel-contra-os-palestinos-na-faixa-de-gaza/; 

https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/autoridades-da-onu-acusam-israel-de-atos-genocidas-e-crimes-

sexuais-em-gaza/. Acesso em: 20 mai. 2025.  

Abstract 

https://anistia.org.br/informe/relatorio-da-anistia-internacional-classifica-como-genocidio-os-atos-de-israel-contra-os-palestinos-na-faixa-de-gaza/
https://anistia.org.br/informe/relatorio-da-anistia-internacional-classifica-como-genocidio-os-atos-de-israel-contra-os-palestinos-na-faixa-de-gaza/
https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/autoridades-da-onu-acusam-israel-de-atos-genocidas-e-crimes-sexuais-em-gaza/
https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/autoridades-da-onu-acusam-israel-de-atos-genocidas-e-crimes-sexuais-em-gaza/
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constructo histórico e cultural de tradição iluminista eurocentrada, caminhou do discurso da 
ignorância à banalização e à apologia global da violência de vivos e mortos. De acordo com Marchi, 
“Não acreditava que a omertà e o silêncio do mundo pudessem atingir níveis tão desumanos. No 
entanto, chegamos a um ponto sem retorno para a humanidade, e carregaremos esse fardo 
horrível em nossa consciência por gerações inteiras” (IHU, 2025, p. 1).  

No cenário presente, problematizamos uma dimensão histórica fundamental ligada às políticas de 
memória como elementos centrais da Justiça de Transição, definida, por sua vez, como um “ajuste 
de contas coletivo com os legados de violação aos direitos humanos depois de ditaduras e conflitos 
violentos” (Bevernage, 2016, p. 27). A inovação desse arranjo jurídico-político internacional 
consiste na instauração de comissões da verdade baseadas na valorização do testemunho das 
vítimas em contextos de impedimento dos processos penais de responsabilização. No caso latino-
americano, diversas têm sido as experiências de comissões de verdade, reconciliação, memória, 
justiça e reparação, entre outras nomenclaturas que resultam das relações de poder em cada país. 
Nesse processo, que não nos cabe detalhar, indenizações, pedidos oficiais de perdão pelo Estado, 
abertura de arquivos da repressão, criação de lugares de memória, além da demarcação 
territorial, foram práticas criadas para a redução dos danos, compreendidos como efeitos das 
violências do passado no presente.  

Esses avanços em relação à ampliação da conscientização e da sensibilização das sociedades em 
relação aos passados recentes latino-americanos foi acompanhado e alimentado pela chamada 
“cultura da memória e guinada subjetiva”, expressão que intitula o livro de Beatriz Sarlo, 
publicado em 2007. Na obra, a crítica literária argentina abriu um espaço de discussão que se 
mostrou fundamental ao apontar os riscos de um trabalho de memória acrítico, devoto a uma 
espécie de dever de memória moralmente associado à valorização a priori do testemunho e das 
vivências in loco. Mais recentemente, Marcos Napolitano (2018) retomou o questionamento ao 
refletir sobre os “regimes de memória” que vêm instituindo memórias hegemônicas, sejam as das 
vítimas, das resistências ou da luta armada, dependendo do tempo e espaço onde operam os 
mecanismos de transição pós-conflito. Segundo o autor, nesses processos, os/as historiadores/as 
são interpelados/as a confirmar os testemunhos das vítimas e cooperam para o estabelecimento 
de responsabilidades e para a luta contra o esquecimento coletivo, reiterando o caráter 
pedagógico e moral do conhecimento histórico sintetizado na expressão “Nunca mais” (p. 209). A 
questão residiria, portanto: 

…em compreender a reconfiguração histórica provocada pelo 
Holocausto, pela descolonização, pelo caráter multiétnico de sociedades 
centrais no mundo contemporâneo e pelas demandas de uma memória 
da vítima, [que] instaurou uma dupla crise: na história, e na memória. Não 
se trata apenas de apontar os limites do método histórico em sua busca 
pela verdade, aliás já anunciada desde a hermenêutica do século XIX.  
Parece-me igualmente patente a crise no conceito de memória como 
instituição social na linhagem halbwachsiana, como caminho para a 
coesão social e como monumento que celebra algo coletivamente vivido, 
reforçando uma determinada identidade grupal dominante (Napolitano, 
2018, p. 208). 
 

Tomando as proposições de Napolitano como dotadas de sentido, partimos da mais recente 
tragédia humanitária reproduzida por Israel em Gaza para discutir a necessidade de novas 
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configurações da lembrança, novas operações de memória que reequalizem as relações entre fatos 
e narrativas, memórias e acontecimentos, passados e presentes.  

A justiça de transição vem operando, sobretudo, a partir das memórias do Holocausto como um 
paradigma da violência de Estado para a América Latina, constituindo roteiros institucionalizados 
por orgãos de cooperação internacional entre as nações do Norte global e criando valores éticos e 
categorias conceituais utilizadas para subsididar as demais políticas de memória, verdade e 
reparação em sociedades pós-conflito. Apesar disso, nas últimas décadas, vimos recrudescer 
discursos de ódio, negacionismo históricos e científicos, xenofobia, práticas de linchamento e 
neonazismos nos mais diversos países latino-americanos, indicando certo esgotamento 
democratizante das políticas de memória e, quiçá, apontando para Gaza como um horizonte 
extremo, mas não impossível.  

Talvez, como afirma o pesquisador de filosofia da História Berber Bevernage (2019), a febre 
mundial por reparações e desculpas vivenciada mais evidentemente desde os anos 2000 possua 
uma face mais ambígua e conservadora à medida que promove um uso performativo do discurso 
histórico a fim de impor a todo o custo a consciência moderna sobre o tempo tradicionalmente 
entendido como irreversível, dotado de passeidade, exemplificada pela expressão “virar a página”. 
Como resultado, essa política do tempo, apesar de todo o seu discurso de valorização do 
testemunho da vítima, não assume, necessariamente, um compromisso institucional democrático, 
pois estimula sobreviventes e/ou seus parentes a deixar o passado para trás, ou, no máximo, 
repará-lo, selecionando as vítimas que disputarão esse direito e instituindo regimes de memória 
dominantes.  

Feitas essas considerações, este artigo explora as potencialidades do cinema para a construção de 
memórias decoloniais no contexto específico dos pós-ditaduras e autoritarismos latino-
americanos. Apropriando-nos das proposições de Andrade e Alves (2021), reiteramos que o 
cinema pode constituir-se em uma cosmopoética do pensamento decolonial, capaz de 
problematizar “o pensamento hegemônico (eurocêntrico), oferecendo novas releituras de 
histórias e novas possibilidades de produção dos saberes” (p. 80). Sem negar o fato de que a 
tecnologia e seus artefatos culturais funcionam como máquinas capitalistas de consumo e de 
subjetivação alienante, autor e autora ressaltam a necessidade de apropriação decolonial dos usos 
desses recursos que formatam as sociedades atuais em esfera global - com o que concordamos e 
pretendemos reforçar neste artigo.  

Mais especificamente, argumentamos que o filme La teta asustada, dirigido por Claudia Llosa e 
lançado em 2009, ganhador do prêmio Urso de Ouro no Festival de Cinema de Berlim daquele ano, 
pode ser visto como um campo de observação privilegiado da ancestralidade como um recurso 
disruptivo das políticas de memória consideradas pela justiça transicional. Trata-se de uma 
potente representação da intergeracionalidade das memórias traumáticas de mulheres indígenas, 
temática não identificada nas políticas de memória sintetizadas, em geral, pelo fenômeno das 
comissões da verdade. De nossa perspectiva, a produção é emblemática enquanto um dispositivo 
audiovisual capaz de “fazer sentir” o impacto das violências políticas de gênero na América Latina 
especialmente dirigidas contra as mulheres; violências que atravessam direitas e esquerdas 
(embora desigualmente).  

Além disso, a película permite vislumbrar o conceito de memória ancestral das mulheres 
originárias (Schneider e Lima, 2023) como uma forma de lembrar que supera o arco temporal das 
vítimas-sobreviventes e que alcança maior amplitude tanto para o passado quanto para o futuro. 
Em defesa deste argumento, nosso artigo está seccionado em três partes dialógicas. Na primeira, 
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notas descritivas acerca do roteiro do filme são articuladas ao contexto nele representado, 
enquanto nos esforçamos, principalmente, para discutir a disruptividade da película diante das 
políticas de memória contemporâneas. No segundo momento, atentamos para geopolíticas que 
perpassam o longa em suas três dimensões: como um filme peruano em meio à cinematografia 
latino-americana; a partir da representação espacial que localiza as populações indígenas e 
especificamente as mulheres na narrativa; e o tempo-espaço como categorias próprias à memória 
na abordagem fílmica em questão. No terceiro momento, abordamos especificamente a 
ancestralidade de uma perspectiva feminista decolonial que sugere um enfrentamento à 
colonialidade dos trabalhos de memória institucionalidados pela justiça de transição na América 
Latina. Esperamos, assim, contribuir para a ampliação de imaginários políticos e formas de 
lembrar que partam da realidade contemporânea, com especial atenção às suas tragédias, mas 
não se esgotem nela, vislumbrando possibilidades outras de ação e criação.   

2. Contexto em cena: La teta asustada e o caminho da ancestralidade como forma de 

lidar com as memórias intergeracionais da violência  

O Peru constitui um caso muito específico entre as histórias de ditaduras e autoritarismos no 
conturbado século XX latino-americano. Entre 1968 e 1980, o país passou por um regime militar 
nos moldes dos Estados de exceção que prevaleceram na região com apoio dos Estados Unidos e 
de sua Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento, que fomentou a caça aos comunistas 
e demais “subversivos” por políticas de repressão que incluíram o estabelecimento de 
departamentos de investigação, sequestro e tortura sistematizados. Mas o fim oficial da ditadura, 
a partir da eleição de Fernando Belaúnde em 1980, não significou a abertura de um período de 
democratização das relações entre sociedade civil e Estado. Naquele mesmo momento, instaurou-
se um conflito armado que perdurou por mais 20 anos. Como ocorreu em diversos países do 
chamado “terceiro mundo” à época da Guerra Fria, organizações armadas revolucionárias 
surgiram de rupturas com os partidos comunistas; no caso do Peru, somou-se a esse contexto, a 
inspiração na figura de José Carlos Mariátegui, escritor de grande influência intelectual marxista 
na América Latina, para que emergisse o Sendero Luminoso, organização de forte apelo social que 
reivindicou uma revolução camponesa a exemplo da revolução chinesa de 1949, com o objetivo 
de pôr fim às instituições consideradas burguesas.  

O Sendero, fundado em 1970 por Abimael Guzmán, ex-professor de filosofia, tornou-se muito 
presente no cotidiano da população campesina, composta majoritariamente por populações 
indígenas e não indígenas, ambas analfabetas e que, por isso, não tinham direito ao voto. O grupo 
armado protagonizou campanhas guerrilheiras que incluíram o controle pela força de regiões 
peruanas e atentados, como o de 1980, em que as urnas eleitorais foram incendiadas. De acordo 
com a historiadora Renata Maia (2018), apesar do apoio popular, os senderistas intervieram 
profundamente nos costumes dos habitantes locais, criaram códigos de conduta próprios e 
passaram a perseguir violentamente quem se opusesse aos seus comandos, o que resultou em 
massacres e, por consequência, em grande trauma social atestado pela Comissão da Verdade e 
Reconciliação peruana, que constatou que o Sendero Luminoso foi responsável por 54% das 
vítimas fatais durante o período conflituoso (Maia, 2018, p. 88-89).  

La Teta asustada foi inspirado no livro da antropóloga Kimberly Theidon, Entre prójimos: el 
conflicto armado interno e a política de la reconciliación en el Perú (2004), que aborda os traumas 
psicológicos após duas décadas de conflitos entre o Sendero Luminoso e as forças do Estado 
peruano, concentrando-se nos testemunhos das mulheres (Schneider e Lima, 2023, p. 172). Essas 
histórias possuem centralidade no filme, representadas pela memória traumática transmitida de 
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mãe para filha pelo leite materno. A narrativa apresenta uma cosmovisão indígena baseada no 
trauma sofrido e na consequente reclusão da alma das mulheres violadas, a se esconder sob a 
terra. Os diálogos entre as personagens, “em língua quéchua oriunda do Império Inca e 
reconhecida oficialmente como idioma peruano” (Maia, 2018, p. 91) indicam a força do parentesco 
e da transmissão intergeracional através da sensibilidade e dos afetos. Para Schneider e Lima 
(2023), trata-se da representação do Buen Vivir, filosofia andina que enfatiza uma visão holística 
e interconectada do mundo, na qual o estado emocional individual não se dissocia do familiar, do 
coletivo e do equilíbrio com a natureza (p. 173).                                                                                                                 

Em nossa interpretação, a arte cinematográfica tem se constituído no cenário latino-americano e 
especificamente na sociedade peruana como uma possibilidade de trabalho de memória 
decolonial, na qual a gramática tradicional do tempo e da memória emergente através dos 
mecanismos da justiça de transição em sociedades pós-conflito desde o paradigma europeu se 
mostram interceptadas por outras gramáticas e sensibilidades de lembrança. Na película de 
Claudia Llosa, Fausta, a filha, herda, através do leite, as memórias das violências vividas pela mãe 
e, na busca de defesa do seu corpo, chega à ideia de inserir uma batata na vagina. Maia explica que: 

Originária do Peru e símbolo de prosperidade, ela [a batata] foi um dos 
principais alimentos das populações andinas desde a civilização Inca, 
tendo sido não só levada para a Europa e incorporada à sua dieta, mas 
também apropriada pela cultura colonizadora, promovendo um 
apagamento da memória de sua origem, tanto que muitos a denominam 
de “batata inglesa”, em um paradoxo lamentável (Maia, 2018, p. 90). 

Trata-se de um universo imaginário que recorre à ancestralidade dos costumes andinos em 
ambientes domésticos, uma vez que os territórios dominados pela violência são, também, os 
corpos das mulheres. Daí que as feridas sociais sejam representadas de uma perspectiva familiar 
e íntima no filme. Como se vê no decorrer do longa, a protagonista enfrenta problemas de saúde 
relacionados à ferida causada pelo tubérculo, o que sugere a desidealização, desromantização da 
memória ancestral ao mesmo tempo que, de nosso ponto de vista, faz emergir uma crítica à justiça 
de transição e às comissões da verdade como possibilidades institucionais de instaurar um 
recomeço democrático em sociedades latino-americanas pós-conflito. Embora seja inegável a 
contribuição desse trabalho institucional em diversos países, argumentamos que La teta 
assustada levanta a discussão acerca da colonialidade dos discursos históricos que legitimaram 
tais políticas públicas, voltados para a gramática do tempo histórico moderno ocidental 
sintetizado pelo “Nunca mais”, ou “lembrar para não repetir”. De acordo com Berber Bevernage 
(2018), as comissões da verdade, em geral, promovem um uso performativo do discurso histórico 
que visa impor a todo o custo a consciência moderna sobre o tempo tradicionalmente entendido 
como irreversível, simplesmente “passado”.  

O filme não se refere apenas às memórias das violências sofridas pelas mulheres originárias 
peruanas, mas destaca a sua transmissão geracional a partir da mitologia indígena chamada “teta 
assustada”. Representa, assim, através do recurso ao neorrealismo peruano, mesclado com o 
realismo fantástico conhecido na literatura produzida no país, a fragilidade do tratamento das 
feridas infligidas aos povos originários segundo instrumentos marcados pela colonialidade do 
poder. Ao tomar como referência o conceito de Aníbal Quijano, entendemos a colonialidade como 
um padrão de poder que classifica a população mundial de acordo com a ideia de raça, “uma 
construção mental que expressa a experiência básica da dominação colonial e que desde então 
permeia as dimensões mais importantes do poder mundial, incluindo sua racionalidade específica, 
o eurocentrismo” (2005, p. 117). Entre os elementos duradouros do colonialismo como matriz de 
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poder estabelecida entre os séculos XVI e XIX, interessa-nos neste artigo enumerar, ainda, (1) a 
imposição da universalidade da temporalização histórica segundo a tríade passado, presente e 
futuro, a despeito das diversas formas originárias de sentir a passagem do tempo, e (2) a violência 
sexual sistemática contra as mulheres originárias e negras/pretas - ambos representados em La 
teta asustada de forma poética e empática, sem que um novo trauma seja gerado nos/as 
espectadores/as através de uma brutalidade explícita comum em filmes que abordam histórias 
das ditaduras.  

De acordo com a Comissão da Verdade e Reconciliação do Peru (CVR), as mulheres e meninas 
indígenas foram alvo de violência sexual continuada tanto de parte dos grupos armados como o 
Sendero Luminoso, quanto por parte dos agentes do Estado (2003, p. 273, apud Schneider; Lima, 
2023, p. 175). Nesses casos, observamos um padrão de poder consumando-se em um “eterno 
retorno do encontro” (Krenak, 1999) no qual são violadas, além do corpo e das sexualidades, 
também as identidades étnicas e culturais tomadas como “o outro” a quem se pode violar. Assim 
como não houve responsabilização pelos genocídios indígenas no passado colonial, também não 
foram cumpridas as recomendações da Comissão da Verdade peruana, bem como a maior parte 
dos agentes envolvidos não foi processada pelos crimes cometidos. Vale ressaltar que o 
lançamento da película em 2009 é contemporâneo aos trabalhos da comissão, cujo relatório final 
foi publicado em 2003. 

Ademais, entendemos o funcionamento da comissão de acordo com Berber Bevernage (2018) em 
seu trabalho seminal sobre as políticas do tempo que fundamentaram a justiça de transição a 
partir das práticas das comissões da verdade desde a segunda metade do século XX. Ao incorporar 
a ideia de que o tempo histórico é irreversível como uma baliza epistêmica naturalizada, essas 
instituições tornaram-se incapazes de assegurar dignidade moral e intelectual às reivindicações 
comuns das vítimas e sobreviventes de que o passado persiste e assombra o presente (Dahás, 
2019, p. 512).  

Consideramos que um dos grandes desafios apontados pelo filme de Claudia Llosa consiste 
exatamente em representar uma nova ética em relação ao passado recente a partir das memórias 
intergeracionais das mulheres originárias. Mais do que estabelecer uma conciliação social entre o 
antes e o depois dos períodos de conflitos armados, a simbologia da introdução da batata como 
mecanismo de defesa contra a violência sexual nos remete a um caminho de tratamento do trauma 
a partir da noção mesma de ancestralidade, que acumula violências sobrepostas desde períodos e 
invasões remotas, assim como não pode delimitar os seus efeitos sobre aquelas/as que sofreram 
diretamente, antes, os entende como uma herança transgeracional.  

3. Tempo-espaço e suas representações em La teta asustada  

O filme La teta asustada (2009) é uma obra cinematográfica que dialoga intensamente com a 
geografia da exclusão e da memória. A narrativa, como mencionamos anteriormente, se centra na 
história de Fausta, uma jovem que vive entre a cidade de Lima e sua ancestralidade andina, 
carregando em seu corpo as marcas simbólicas e reais do trauma vivido por sua mãe durante o 
conflito armado interno no Peru. Embora não seja uma produção exclusivamente nacional – o 
filme é uma coprodução entre Peru, Espanha e outros países europeus –, ele representa de 
maneira densa os processos históricos que conformam a estrutura desigual e colonial do espaço 
peruano contemporâneo. Trata-se de uma representação simbólica da migração campo-cidade, 
marcada por exclusão, dor e resiliência, que revela o entrelaçamento entre corpo, território e 
identidade.  
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Na perspectiva geográfica, essa migração do campo para a cidade é mais do que um deslocamento 
físico; ela envolve também um processo de ruptura e de ressignificação das práticas culturais, 
linguísticas e simbólicas.  

Milton Santos (2006), ao refletir sobre a natureza do espaço geográfico, aponta que “o espaço é o 
conjunto de objetos e de ações” (p. 63), ou seja, é uma construção social resultante da interação 
entre agentes e estruturas. A cidade, para Fausta, é, ao mesmo tempo, um espaço de proteção e 
ameaça. Enquanto tenta enterrar simbolicamente o corpo de sua mãe, ela se depara com uma 
sociedade urbana marcada por desigualdades profundas, preconceitos raciais e barreiras 
culturais. O corpo de Fausta torna-se, assim, um território onde se inscrevem, ao mesmo tempo, 
as heranças da violência colonial e patriarcal, assim como aquelas relativas ao conflito armado 
mais recente, das quais sua família foi vítima direta - ambas as violências operam sobre as 
populações indígenas e camponesas migrantes. 

Retomando a potência decolonial da película, a obra remete diretamente ao conflito armado 
interno entre os anos 1980 e 2000, envolvendo o grupo guerrilheiro Sendero Luminoso, o governo 
e populações indígenas afetadas por ambos os lados. Segundo Quijano (2005), a “colonialidade do 
poder” persiste na América Latina como uma estrutura que combina exploração econômica, 
controle social e classificação racial para manter as desigualdades herdadas da colonização. No 
filme, isso também se evidencia na forma como Fausta é tratada na cidade: como uma estrangeira 
dentro de seu próprio país. Sua aparência, sua linguagem e seus costumes são alvos de 
estranhamento por parte dos habitantes urbanos. Como afirma Quijano, “o controle da 
sexualidade, da autoridade e do trabalho foi estruturado segundo uma classificação social racial e 
étnica, que permanece até hoje” (2005, p. 127). Essa lógica se expressa na arquitetura da cidade, 
na divisão dos bairros, e nos corpos que circulam (ou são impedidos de circular) por esses 
espaços.   

  Autores como Guilherme Estima Giacobbo e Ricardo Hermany (2023) destacam que o direito à 
cidade na América Latina enfrenta desafios significativos devido à persistência de paradigmas que 
privilegiam a propriedade privada em detrimento da função social da propriedade. Eles 
argumentam que essa abordagem dificulta a implementação de políticas públicas urbanísticas 
voltadas para a inclusão social e a democratização do espaço urbano. No contexto do filme, essa 
crítica se reflete na maneira como Fausta, a protagonista, é relegada a espaços periféricos e 
enfrenta barreiras estruturais para acessar os direitos urbanos básicos. 

Além disso, o relatório das Nações Unidas sobre cidades latino-americanas (2023) aponta que, 
apesar de avanços em políticas habitacionais, ainda existem desafios significativos relacionados à 
qualidade e localização das habitações, acesso a serviços básicos e segurança nos espaços 
públicos. Esses fatores contribuem para a perpetuação da desigualdade e da exclusão social nas 
áreas urbanas. No filme, essa realidade é evidenciada na representação da periferia limeña, onde 
Fausta reside, contrastando com os espaços elitizados que ela frequenta como empregada 
doméstica. 

Portanto, ao considerar essas abordagens contemporâneas, a análise de La teta asustada se 
enriquece, permitindo uma compreensão mais profunda das dinâmicas de poder e resistência 
presentes na narrativa, e evidenciando como as estruturas urbanas e sociais continuam a 
influenciar as experiências de indivíduos nas sociedades latino-americanas contemporâneas. 

O filme apresenta uma crítica sutil, porém contundente, à violência simbólica e à medicalização 
do corpo feminino indígena. A chamada “teta assustada” pode ser vista como uma metáfora 
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baseada na crença popular de que o medo e o trauma podem ser transmitidos pelo leite materno. 
Essa herança simbólica do terror vivido durante a guerra atua como um dispositivo de controle, 
que molda a subjetividade e o corpo da protagonista. De acordo com Villamañan Alba e Melgaço 
(2024), o corpo de Fausta é representado como um espaço de resistência frente às violências 
estruturais impostas às mulheres indígenas, evidenciando a interseção entre gênero, raça e classe 
na construção de sua identidade.  

Além disso, Lima e Schneider (2023) destacam que a narrativa do filme propõe práticas de “Buen 
Vivir” e memória ancestral como formas de sanar as violências estruturais na América Latina, 
oferecendo uma perspectiva decolonial e comunitária para a superação dos traumas históricos. 
Daí nossa hipótese, que sugere o filme como representação potente/resistente da ancestralidade 
ao ponto de tensionar as políticas de memória globais cuja base epistemológica associada às 
noções de tempo-espaço e principalmente de passado são eurocentradas e sustentadas pelo 
paradigma das memórias do Holocausto.  

O corpo de Fausta não é apenas um receptor de trauma, mas também um campo de resistência. 
Sua trajetória pela cidade é marcada por perdas e silêncios, mas também por pequenas conquistas 
e estratégias de sobrevivência, como quando ela começa a compor canções com as histórias de sua 
vida para pagar o enterro digno da mãe. Sob essa ótica, o filme pode ser lido como um exemplo de 
geografia da resistência. O espaço urbano, ainda que marcado pela exclusão, não é totalmente 
opaco às possibilidades de transformação. O corpo, a arte e a memória tornam-se ferramentas de 
reterritorialização. A protagonista não se submete passivamente à lógica colonial e urbana que a 
oprime. Ao contrário, ela cria suas próprias formas de expressão, resgatando a voz de sua mãe e 
ressignificando o luto. Isso dialoga com o pensamento de Paul Claval (2001), para quem “a 
geografia cultural busca compreender como os seres humanos organizam e vivem seus espaços, 
atribuindo-lhes significados, valores e afetos” (p. 45). A cidade que rejeita Fausta é também o lugar 
onde ela começa a construir novas formas de pertencimento e de luta por dignidade. 

Um dos aspectos centrais para a compreensão de La teta asustada é a forma como o tempo e o 
espaço são representados como elementos dinâmicos e simbólicos. A protagonista, Fausta, vive 
em uma temporalidade fragmentada, onde passado e presente se sobrepõem constantemente por 
meio da memória, da dor e da resistência cultural. O espaço não é apenas o cenário físico, mas 
também o território simbólico que remete às raízes andinas e à violência histórica. De acordo com 
Paiva Neto (2024), o cinema latino-americano contemporâneo utiliza o espaço social como uma 
ferramenta para explorar culturas políticas e territórios, evidenciando as inter-relações e 
múltiplas trajetórias que coexistem, formando uma espacialidade em constante produção. Nesse 
sentido, o filme representa o tempo como uma memória viva, incorporada nos corpos e nos 
territórios, e o espaço como um campo de disputa simbólica e afetiva entre o passado indígena e 
o presente urbano e excludente. 

Por fim, é importante destacar que a análise geográfica do longa revela as camadas de opressão 
que operam sobre mulheres racializadas, pobres e migrantes no contexto latino-americano. O 
filme denuncia a permanência das estruturas coloniais nos modos de organização do espaço e nas 
relações sociais contemporâneas. Nesse sentido, a produção de Llosa contribui para ampliar o 
debate sobre território, memória e exclusão, elementos centrais na compreensão da geografia 
crítica atual. Ao acompanhar a trajetória de Fausta, o espectador é confrontado com as marcas da 
colonialidade do poder e com os desafios impostos àqueles que vivem à margem do projeto 
moderno-ocidental de cidade e de nação. 
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4. Ancestralidade e memória em La teta asustada: uma perspectiva feminista 

decolonial  

A crítica decolonial, por sua vez, surge a partir do debate sobre as matrizes de poder formadas 
pelo processo de colonização, especialmente nos âmbitos do conhecimento, da cultura e das 
representações, bem como de sua contínua reconfiguração por meio dos diversos movimentos de 
modernização e ocidentalização promovidos por aqueles que transitaram pela América Latina 
(León, 2012). A colonialidade do poder, conceito mencionado anteriormente e formulado por 
Aníbal Quijano, não se restringe ao domínio político-econômico, mas estrutura também as formas 
de produção de conhecimento, as estéticas e as representações culturais. Neste sentido, a análise 
do cinema latino-americano não pode ser dissociada das estruturas históricas e epistemológicas 
que sustentam as relações e as sensibilidades, estendendo-se também à esfera da percepção do 
tempo e da representação daquilo que podemos chamar de colonialidade do ver. 

 Esse conceito aponta para os modos como os olhares e as imagens são capturados, codificados e 
consumidos a partir de perspectivas hegemônicas que reiteram hierarquias coloniais entre centro 
e periferia, entre o sujeito que vê e o objeto que é visto. No que se refere à necessidade de 
reconhecer a heterogeneidade presente no conceito de totalidade e à urgência de descolonizar os 
universalismos - que incluem as formas de lembrar e esquecer - sustentados pela racionalidade 
moderna ocidental, se enfatiza a importância de construir um novo pacto visual e memorial 
transmoderno. Esse pacto pode ser compreendido como um diálogo visual interepistêmico entre 
os repertórios imagéticos consagrados pela modernidade eurocêntrica e outras culturas visuais 
que foram historicamente racializadas e hierarquizadas dentro do projeto de 
modernidade/colonialidade (Barriendo, 2011).  

No contexto cinematográfico, essa colonialidade manifesta-se, por exemplo, quando filmes latino-
americanos são enquadrados e avaliados segundo critérios estéticos e narrativos eurocêntricos, 
frequentemente associados ao exotismo, à marginalidade ou à violência como elementos 
“atrativos” de suas narrativas. O olhar colonial sobre o cinema da região reduz as suas imagens a 
um repertório de estereótipos, apagando a complexidade dos saberes, das memórias e das 
práticas locais que os constituem.  

Existem muitos filmes que retratam ou representam a problemática das ditaduras, conflitos 
armados e processos autoritários na América latina, vários deles mostram de maneira explícita a 
violência, tortura, maus tratos e vulneração dos direitos das pessoas; sendo, em alguns casos, a 
violência utilizada como um recurso cinematográfico empregado para atrair a atenção da 
população espectadora. Mas existem outros filmes que mostram aspectos mais psicológicos e 
subjetivos, destacando as sequelas, memórias e traumas das violências sofridas pela população de 
uma perspectiva disruptiva em relação à passeidade do passado ocidentalizado, marcado pela 
colonialidade. Ao mesmo tempo, esses filmes tensionam políticas de memória contemporâneas 
que teorizam os chamados “passados que não passam” (Rousso, 2016), uma vez que buscam um 
caminho de autonomia e libertação em relação às feridas e cicatrizes das violências sofridas. Este 
é o caso do filme La teta asustada, que mostra os traumas e efeitos da violência sobre as mulheres 
camponesas e indígenas na época do conflito armado no Peru.  

 Cineastas frequentemente utilizam sinais de violência como recurso narrativo, seja explícita ou 
sutil; a representação da violência no cinema assume múltiplas formas, configurando-se como um 
recurso recorrente para captar a atenção do público (Pérez; Bonomo; Garcia, 2021). Nesse 
contexto, fala-se em estética da violência, entendida como um conjunto de estratégias 
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audiovisuais que provocam efeitos na sensibilidade da população espectadora ao elaborar 
mecanismos para representar a violência. Essa abordagem envolve uma série de desafios e 
questões de ordem ética, estética e de recepção, que são constantemente debatidos. Igualmente 
desafiadora é a opção por representar a violência de maneira indireta, por meio do que se conhece 
como poética da substituição, uma estratégia que consiste em evidenciar as consequências ou 
marcas deixadas pela violência, sem exibir diretamente o ato violento (Zavala, 2012).  

Além disso, a própria circulação internacional desses filmes, assim como sua recepção crítica, 
muitas vezes se insere em uma lógica desigual, na qual as produções latino-americanas são 
valorizadas quando reproduzem ou confirmam determinadas expectativas estéticas, temáticas 
associadas ao “outro exótico”, ao “sul global violento e sofrido”, ou, ainda, quando confirmam 
memórias e imagens hegemônicas associadas às lembranças institucionalizadas das vítimas. 
Nesse sentido, a colonialidade do ver articula-se como uma tecnologia de poder que opera tanto 
na produção quanto na fruição das imagens, contribuindo para reforçar fronteiras simbólicas e 
afetivas entre os sujeitos e os territórios. Assim, pensar a colonialidade do ver no cinema latino-
americano implica reconhecer que as imagens não são neutras: elas são produzidas e consumidas 
dentro de uma rede de relações de poder marcada por desigualdades históricas e epistêmicas. 
Portanto, torna-se fundamental adotar uma perspectiva feminista e decolonial, que permita 
desconstruir o olhar normativo, a gramática institucionalizada da lembraça, e abrir espaço para a 
emergência de outras epistemologias visuais, mais comprometidas com a pluralidade, com 
memórias plurais contra-hegemônicas e a justiça social. 

 A partir das contribuições das teorias fílmicas feministas, torna-se possível questionar e analisar 
criticamente as múltiplas maneiras pelas quais as mulheres são representadas nos produtos 
culturais audiovisuais. Nas produções cinematográficas, prevalece a figura de uma mulher 
padronizada e dominante, caracterizada por estereótipos: branca, atraente, magra, sensual, 
economicamente privilegiada e casada com um homem branco. As autoras feministas 
demonstram como o cinema atua como uma tecnologia de gênero, desempenhando papel 
fundamental na construção e perpetuação de normas e papéis sociais, além de operar como um 
dispositivo que sustenta o prazer visual masculino (De Lauretis, 1992; Kuhn, 1991; Mulvey,1988).  

Igualmente, as epistemologias feministas decoloniais latino-americanas propõem uma crítica 
radical à modernidade ocidental patriarcal, denunciando este espaço-tempo de produção da 
colonialidade e a imposição de uma matriz de gênero colonial. Desde a colonização europeia, as 
histórias dos povos originários, das populações negras e das mulheres na América Latina foram 
marcadas pela subalternização, pela violência epistêmica e pelo apagamento de suas experiências 
e memórias (Lugones, 2010). A partir de uma perspectiva feminista decolonial, é possível 
compreender como a linguagem audiovisual, em diálogo com as epistemologias do Sul, atua na 
reconfiguração das narrativas históricas e na valorização de saberes ancestrais que foram 
sistematicamente negados pelo colonialismo e pelo patriarcado. 

Contudo, muitas cineastas latino-americanas contemporâneas, especialmente mulheres e 
realizadoras indígenas ou racializadas, têm tensionado essas dinâmicas, apostando em estéticas 
contra-hegemônicas que desestabilizam o olhar, a memória e o esquecimento marcados pela 
colonialidade. Obras como La teta asustada (2009), de Claudia Llosa, Los rubios (2003), de 
Albertina Carri, ou Wiñaypacha (2017), de Óscar Catacora, propõem outras formas de narrar e de 
ver, revalorizando saberes ancestrais, práticas comunitárias e afetos como elementos centrais de 
uma política estética de resistência.  
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O filme La teta asustada constitui uma potente alegoria sobre a transmissão intergeracional do 
trauma, especialmente no contexto das violências cometidas contra mulheres indígenas durante 
o conflito armado no Peru. Retomando a exposição anterior neste artigo em outras palavras, 
podemos afirmar que a protagonista, Fausta, carrega no corpo e na subjetividade as marcas da 
chamada “doença do medo” ou “teta assustada”, uma condição que, na narrativa, simboliza a 
herança traumática transmitida de mãe para filha. 

Contudo, o filme não se restringe à exposição/narração do sofrimento. Pelo contrário, articula 
dimensões fundamentais como práticas estéticas, políticas e espirituais de elaboração da dor e de 
reconexão com a memória ancestral. O canto aparece como um dispositivo central na trama. A voz 
de Fausta, tímida, interrompida, mas resistente, emerge como meio de expressão poética do 
indizível, produzindo uma ruptura com o silêncio imposto pelo trauma e pelo medo. O canto, ao 
mesmo tempo, evoca práticas tradicionais andinas, nas quais a oralidade e a música constituem 
formas ancestrais de transmissão de conhecimento, memória e resistência. Assim, Claudia Llosa 
sugere que o corpo feminino indígena, tão frequentemente violentado e silenciado pelas 
estruturas da colonialidade patriarcal, é, sobretudo, espaço de criação, de expressão estética.  

Nessas relações atravessadas pelos vestígios da colonialidade, do racismo e do machismo, 
aparecem os encontros no contexto do trabalho doméstico remunerado entre Fausta e sua patroa, 
uma mulher branca, rica, culta que se apropria do canto em quechua, por se encontrar em um 
momento de declive em sua carreira como compositora musical. A cena das pérolas espalhadas 
no chão do banheiro é impactante. Ao mesmo tempo que Fausta as recolhe, a imagem se converte 
em uma crítica densa às violências, saques e apropriação das riquezas na América Latina durante 
a colonização. Representa as mulheres indígenas que se encontram em situação de 
vulnerabilidade econômica e que estão forçadas a permanecer em condições de trabalho 
precarizadas.  

5. Considerações finais  

Iniciamos este artigo chamando atenção para o genocídio que vem sendo realizado por Israel e 
aliados em Gaza, considerando que esta tragédia é também o resultado de ódios transgeracionais 
e de políticas de memória complexas e cheias de contradições. No limite, não buscamos 
interpretar este tempo presente, mas estabelecer relações não lineares e descontínuas entre as 
formas de violação, de terrorismo de Estado e de memória traumática que continuam se 
reproduzindo naquela região como um horizonte reflexivo para as sociedades latino-americanas 
marcadas por ditaduras e autoritarismos ao longo do século XX. Nos contextos destas sociedades, 
abordamos introdutoriamente a ampliação das comissões da verdade como instituições de 
memória fundamentadas na ideia de que “a revelação, o reconhecimento e a recordação da 
verdade histórica em si mesmos constituem uma forma de justiça restaurativa que representa 
uma valiosa alternativa à justiça redistributiva “dura”” (Bevernage, 2016, p. 27). Nesse caminho, 
retomamos algumas noções e críticas ao estabelecimento de memórias hegemônicas em 
sociedades pós-conflito para, em seguida, evidenciarmos a possibilidade e a necessidade de 
formas disruptivas de elaboração e transmissão de memórias traumáticas, considerando 
especialmente o cotidiano, o imaginário e os costumes de populações sobre as quais as violências 
do século XX se somaram à colonialidade do poder, de ser e do saber, conforme discutimos nas 
seções anteriores. 

Argumentamos, assim, que o filme La teta asustada, dirigido por Claudia Llosa e lançado em 2009 
no Peru, oferece uma representação da memória, a partir da ancestralidade indígena, não apenas 
como um arquivo do passado, mas como um processo vivo, performático e político, que emerge 
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no cinema como estratégia de resistência. A partir dessa perspectiva, consideramos o cinema para 
além de suas abordagens comuns de ferramenta capitalista, mas como dispositivo cosmopoético, 
ou seja, de elaboração estética e política de novos imaginários, nos quais as mulheres racializadas, 
indígenas, negras, campesinas e dissidentes sexuais se afirmam como sujeitas históricas e 
produtoras de conhecimento. Nesse sentido, a ancestralidade no cinema latino-americano é 
mobilizada não como um retorno nostálgico ao passado, mas como uma prática política de 
(re)existência, que conecta temporalidades distintas, reafirma laços comunitários e propõe 
alternativas ao modelo civilizatório eurocêntrico, assim como às políticas de memória que 
selecionam paradigmas de violações contra os direitos humanos, instituindo padrões de memória 
hegemônicos.  

Embora se observem avanços significativos na atuação das mulheres na indústria 
cinematográfica, tanto na direção, quanto na produção, roteirização e atuação, concluímos que 
ainda persiste a necessidade de ampliar os espaços de visibilidade e protagonismo, especialmente 
para mulheres racializadas, indígenas e pertencentes a outras identidades historicamente 
marginalizadas. Igualmente ocorre na forma como as mulheres vêm sendo representadas no 
cinema latino-americano, no qual permanece fundamental e urgente seguir desconstruindo os 
discursos audiovisuais e cinematográficos que continuam a circular e a moldar nossas sociedades, 
que continuam a reproduzir hierarquias, estereótipos e gramáticas únicas de lembrança. 
Destacamos a importância da emergência de representações decoloniais, baseadas nas memórias 
e narrativas das mulheres indígenas no contexto do cinema latino-americano contemporâneo, que 
superem os enquadramentos tradicionais restritos ao espaço do trabalho doméstico ou a funções 
exclusivamente ligadas à reprodução biológica e social. Novas narrativas visuais que possam 
conferir centralidade às mulheres indígenas como sujeitas políticas, detentoras de saberes 
ancestrais e protagonistas de processos de resistência e de transmissão transgeracional de 
memórias para a liberdade. Ao deslocar esses personagens de papeis estereotipados, o cinema 
promove a visibilização de suas atuações em múltiplas esferas, sejam elas políticas, espirituais, 
comunitárias ou territoriais, possibilitando a elaboração de imaginários mais complexos e plurais, 
inclusive no que concerne à relação entre as temporalidades e às noções de passado e futuro 
ancestrais. Trata-se, assim, de uma estratégia estética e política que rompe com a lógica colonial e 
patriarcal, abrindo espaço para a valorização das cosmologias, práticas e epistemologias indígenas 
a partir de uma perspectiva situada e não exotizante. 

Por fim, buscamos, ao longo deste artigo, reconhecer que as produções cinematográficas que 
abordam temas relacionados à ancestralidade e à memória desempenham um papel central na 
decolonização da memória, ao trazer para a cena outras narrativas, recuperando tradições, rituais, 
cosmologias e experiências historicamente silenciadas. Esses filmes reafirmam a potência de 
práticas como a oralidade, a corporeidade e a territorialidade, valorizando formas de 
conhecimento e expressão que foram marginalizadas, mas que seguem vitais como instrumentos 
de criação de comunidades, de empatia e de solidariedades políticas num momento em que as 
violências contemporâneas parecem atingir níveis insustentáveis de desumanidade.  
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O Estágio Supervisionado e/no tempo presente
Em 24 de julho de 2021, na cidade de São Paulo, a estátua de seis metros 

de altura em homenagem ao bandeirante Manuel de Borba Gato (1649-1718) foi 
incendiada (El País, 2021). A autoria do acontecimento foi reivindicada pelo grupo 
Revolução Periférica e acompanhou um movimento internacional de deslegitimação 
de monumentos históricos considerados colonialistas iniciado nos Estados Unidos 
após o assassinato de George Floyd e dos protestos da população negra subsequentes 
ao crime. Ainda que possam ser questionados elementos políticos e jurídicos que 
envolvem a tentativa de destruição da estátua, é possível afirmar que o evento 
performou a presença do Brasil no circuito global de mobilizações que ao menos 
desde 2011 vem colocando no espaço público o problema da História eurocentrada 
e de sua institucionalização como História única. Como este, poderíamos citar 
outros exemplos sintomáticos da ampliação da complexidade com que a sociedade 
brasileira passou a lidar com os traumas do passado e com as violências do presente, 
evidenciando a sensação de presença de traumas remotos ou recentes interpretados, 
por exemplo, a partir da noção de terrorismo de Estado, de necropolítica e do 
direito à memória, entre outras possibilidades. 

Ao mesmo tempo, na última década, vivenciamos a multiplicação social 
de focos de produção de discurso sobre o passado, acompanhada da emergência 
pública dos chamados negacionismos, sobretudo a partir do golpe parlamentar-
midiático que destituiu a presidenta Dilma Rousseff, em 2016. Trata-se, em geral, 
de narrativas que negam ou fraudam passados históricos sensíveis a partir do uso 
tendencioso de fontes históricas e da manipulação de referências historiográficas 
de acordo com uma tese dada a priori, qual seja a de que professores\as de História 
são doutrinadores\as esquerdistas, comunistas e outras variantes utilizadas para 
desqualificar a luta social pela liberdade como parte do saber escolar. Talvez o 
exemplo mais emblemático dessa conjuntura e da singularidade brasileira na 
apropriação dos negacionismos seja a comemoração pelo Executivo, por quatro 
anos consecutivos (2019-2022), do aniversário do golpe civil-militar de 1964. 
O presidente em exercício no período, Jair Bolsonaro, saudou a data, não apenas 
atribuindo à ruptura democrática o sentido de uma revolução, como louvou os 
métodos de repressão utilizados durante o estado de exceção. 

Para o que nos interessa neste artigo, é preciso reforçar, ainda que de modo 
introdutório, que os negacionismos históricos não emergiram como fenômenos 
isolados, mas integraram um projeto mais amplo de desqualificação pública da 
atividade docente, desautorização do conhecimento histórico e deslegitimação de 
seus lugares socialmente reconhecidos de produção, como a escola e a universidade. 
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Para tanto, seguidos cortes orçamentários incidiram sobre a Educação e a Pesquisa 
no país especialmente entre 2018 e 2022. De acordo com Keila Grinberg (Anpuh, 
2020), contudo, a associação desqualificadora e conspiratória entre as esquerdas, 
o fantasma do comunismo e a atividade docente no Brasil não é nova e nem 
original. A historiadora aponta uma construção descontínua entre o estado atual 
dessa questão e o sucesso alcançado, por exemplo, pelo jornalista Leandro Narloch 
desde a publicação, em 2007, de seu Guia politicamente incorreto da história do 
Brasil.1 Segundo Grinberg, este teria sido um marco no processo de ampliação 
social da ideia de que professores\as de História e humanidades seriam, na verdade, 
doutrinadores\as. 

De nosso ponto de vista, resultados práticos de longo alcance desse projeto 
são a promulgação da última versão da Base Nacional Comum Curricular e o 
Novo Ensino Médio, ambos viabilizados normativamente em 2017. Ainda que 
não tenhamos a intenção de detalhar tais diretrizes para a Educação, apontamos 
os fenômenos citados como uma ambientação na qual o Estágio Supervisionado 
Curricular se consolidou como política pública potencialmente transformadora 
da formação docente, desde 2002, quando se tornou componente curricular 
obrigatório dos cursos de licenciatura. Ademais, trata-se da ambiência social na 
qual professores\as, estagiários\as e turmas escolares estão imersos, em interação 
com os desdobramentos sobre o saber ensinado (Monteiro, 2003), ou a ensinar, e na 
cultura escolar. Ressaltamos ainda a mudança na conjuntura institucional através da 
eleição de Luiz Inácio Lula da Silva em outubro de 2022, mas, entendendo também 
que ela não implica o desaparecimento das experiências anteriores e de seus efeitos. 

Nessas circunstâncias, este artigo será dividido em três partes: na primeira, 
vamos refletir sobre as respostas e reações do Ensino de História e da ciência histórica 
ao quadro descrito anteriormente; como vêm diagnosticando o tempo presente 
e como, através das dimensões de corpo, memória e práxis, vêm interferindo na 
realidade a partir do Estágio Supervisionado. No segundo momento, caracterizamos 
e problematizamos o Estágio enquanto projeto nacional para a educação, processo 
fundamental da formação docente e campo de estudos fundamentado teórica e 
metodologicamente. Na última parte, apresentamos e discutimos alguns relatos de 
experiências que associamos ao Estágio Supervisionado, incluindo o nosso, como 
professoras da disciplina de Prática de Ensino de História, na Universidade Estadual 
do Norte do Paraná, entre 2021 e 2023, e considerando os relatos produzidos pelos\
as estudantes estagiários\as no ano letivo de 2021.
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A crise da visão histórica do mundo e a crítica da escola. Corpo, 
memória e práxis no Estágio Supervisionado Curricular 

Em seu Ensinando a transgredir (2013), bell hooks aborda a crise da escola 
nos Estados Unidos desde os anos de 1970, marcada crescentemente por estudantes 
que não querem estar na escola e por professores\as que desistiram de ensinar. O 
livro se apresenta como uma intervenção de oposição à desvalorização da atividade 
docente e, ao mesmo tempo, como resultado da necessidade de mudar as práticas de 
ensino vigentes. Em diversas passagens hooks cita Paulo Freire e o seu conceito de 
educação bancária, segundo o qual a memorização de informações e sua posterior 
regurgitação representam a aquisição de conhecimentos que podem ser guardados 
e utilizados em algum momento, ou seja, em que predominam práticas pedagógicas 
baseadas nas noções de transmissão e de acúmulo de conteúdos. É a transformação 
deste paradigma que lhe parece tão urgente. A escritora aponta, especialmente, 
para a importância da sala de aula como um espaço de aprendizagem onde as 
experiências mais radicais podem acontecer em âmbito acadêmico. Partimos aqui 
desse diagnóstico e dessa percepção sensível a respeito da valorização do espaço 
tradicional de ensino-aprendizagem, a sala de aula, lócus privilegiado de construção 
coletiva de conhecimento permeado pela alteridade e pelo autoencontro. 

Diagnóstico semelhante ao de hooks é descrito por Peter Lee (2006), no 
Reino Unido; de acordo com o autor, se observa um desinteresse crescente dos\
as jovens pela História, a seu ver em razão do espaço social tomado pela indústria 
cultural. Foi nesse contexto que Lee iniciou projetos de investigação com estudantes 
fundamentados na noção de Educação Histórica e a respeito da progressão de 
aprendizagem, tema que considera menos explorado no campo dessas teorias. No 
Brasil, em anos mais recentes, Jean Moreno (2016) abordou a força das tradições 
conservadoras no ensino de história: dèjá vu é a expressão utilizada pelo historiador 
para ressaltar continuidades conservadoras nas percepções de ensino-aprendizagem 
no Brasil, entre elas, o conteudismo, a linearidade como compreensão única da 
passagem do tempo, e a baixa representação das populações negras e dos povos 
indígenas. Quanto à crise de sentido da disciplina histórica – tema candente 
durante os últimos anos, marcado pelo crescimento dos negacionismos históricos 
–, Moreno cita o baixo nível de cumprimento das promessas da modernidade como 
um elemento fundamental da desidentificação dos\as nossos\as estudantes com a 
História moderno-ocidental ensinada ainda hoje. 

De certa forma, entendemos que esse amplo debate a respeito da crise da 
visão moderno-ocidental da História e da crítica da escola encontra ressonância 
nas ideias de Hans Ulrich Gumbrecht. Em palestra provocativamente intitulada 
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O que podemos fazer com o passado no tempo “pós-histórico?” (2022), ministrada na 
Universidade Federal de Ouro Preto, o crítico literário enfatizou o descompasso 
entre a percepção social generalizada sobre o tempo – que já não operaria sob o 
signo do progresso –, e a academia, na qual a maneira dominante de conceber o 
tempo teria permanecido ligada à temporalização da história produzida no século 
XIX europeu. Gumbrecht se pergunta o que fazer no ambiente acadêmico (ao qual 
acrescentaríamos a dimensão escolar) quando o padrão que constitui a História 
como disciplina já não corresponde à percepção socialmente dominante acerca do 
tempo. Para o autor, na vida cotidiana, o futuro passou a ser percebido como uma 
ameaça iminente – desemprego, sofrimento psíquico e catástrofe ambiental, entre 
outros exemplos –, enquanto o presente está ocupado por traumas do passado e 
seus fantasmas, de um lado; e por imagens de passados instantâneos, muitas vezes 
reificados pelas redes sociais, de outro. Amplo, elástico, ultrapresente, seria o agora, 
essa espécie de novo tempo do mundo, com características muito particulares nos 
países latino-americanos.2 

Em linhas gerais, há significativa bibliografia sobre a ideia de que, desde a 
segunda metade do século XX, o tempo vem deixando de ser percebido e praticado 
socialmente como um agente irrevogável de mudanças, rebaixando fortemente as 
expectativas de transformação que haviam predominado desde fins do século XVIII. 
Nessa perspectiva, a emergência de discussões que renovaram os estudos sobre 
tempo e temporalidade numa abordagem crítica ao eurocentrismo, como os estudos 
pós-coloniais, subalternos e decoloniais, por exemplo, adquiriram apelo no campo 
do ensino de história e entre os\as estudantes de diferentes níveis de ensino, como 
demonstra nossa própria experiência em salas de aula de ensino médio, graduação e 
pós-graduação. Isto porque simultaneamente à desconstrução recente da História 
única colonialista, está a afirmação de agentes, mitos, símbolos e Histórias negadas, 
invisibilizadas, inferiorizadas, derrotadas, com as quais nossos\as estudantes 
tendem a se identificar em maior grau. A esse respeito, o filósofo Rodrigo Nunes 
(2022, p. 55) menciona a importância da figura de Zumbi, “onipresente na cultura 
e no debate político pós-2008, como uma espécie de retrato da existência cotidiana 
da maioria das pessoas”. Nessa virada de alteridade, vale dizer, têm sido personagens 
centrais os movimentos identitários, entre os quais, o Negro, feministas, indígenas, 
LGBTQIA+, entre outros, que vêm ocupando o espaço deixado pela falência das 
narrativas universalistas entre as esquerdas brasileiras. 

Nessas circunstâncias, consideramos o Estágio Supervisionado Curricular 
como política pública nacional potencialmente transformadora e em sintonia com 
as mudanças potencialmente democratizantes que acabamos de descrever. Em 
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sua dimensão corpórea, o Estágio está em posição de ruptura com a segmentação 
hierárquica entre universidade e escola, inserindo estudantes de graduação, seus 
corpos em movimento no interior do cotidiano escolar. A presença desses\as jovens 
formandos\as nas escolas produz novas expectativas de aprendizagens, novos afetos 
e encontros no interior das salas de aula. Nesse ponto, vale lembrar o que afirma 
bell hooks (2013, p. 17-18): “o entusiasmo pelas ideias não é suficiente para criar 
um processo de aprendizado empolgante. Na comunidade da sala de aula, nossa 
capacidade de gerar entusiasmo é profundamente afetada pelo nosso interesse uns 
pelos outros, por reconhecer a presença uns dos outros”. 

Enquanto memória, o Estágio Supervisionado produz registros desses 
encontros através dos diários de bordo produzidos pelos\as formandos\as, 
incluindo tanto as informações formalmente identificadoras dos processos de 
ensino e aprendizagem na educação básica – como temáticas, habilidades da 
BNCC contempladas, nível de ensino, número de alunos\as, recursos tecnológicos 
utilizados, metodologias e abordagens aplicadas pelo\a professor\a, entre outras 
–, quanto impressões pessoais desses graduandos\as a respeito das relações entre 
alunos\as e professores\as, interesses e demandas da turma, linguagens utilizadas, 
cultura escolar, níveis de tensão e apropriação das discussões, graus de criticidade 
em sala de aula, formas de incorporação ou não de conhecimentos prévios, níveis 
de autoritarismo e de liberdade na escola, entre outros. Longe de serem neutras, 
essas percepções registram lugares de fala, conjunturas políticas mais ou menos 
conservadoras, diferentes tipos de formação. Ou seja, o que temos são fontes, 
vestígios de um emaranhado de histórias fundamentais à análise do desenvolvimento 
escolar e da relação universidade-escola. 

Na dimensão da práxis, o que o programa do Estágio obrigatório indica, 
tanto quanto as nossas observações pessoais, é que existem ganhos importantes 
na experimentação da condição de professor\a antes de sê-lo\a efetivamente. Na 
atividade da regência, pela primeira vez, esses\as jovens são confrontados\as com 
o universo profissional, com os descompassos entre as teorias pedagógicas e a 
prática docente, com os imprevistos e demandas espontâneas próprias aos espaços 
de aprendizagem. Esse momento, mais do que qualquer outro, fornece sentidos 
(variados) às escolhas e às expectativas de quem decide ser professor\a e de que tipo 
de professor\a se deseja ser e não ser. 
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A vida real do Estágio Supervisionado obrigatório: 
institucionalidade, processo de formação e campo de estudos 

O Estágio Supervisionado Curricular consiste em uma estratégia de 
formação baseada na convivência com o ambiente de trabalho e com as situações 
reais de aplicação das habilidades adquiridas no processo de formação docente. 
Seu dispositivo normativo é a Resolução nº 2 do CNP/CP de 2002, que o torna 
parte da grade curricular dos cursos e indica 200 horas de cumprimento obrigatório 
pelos terceiros e quartos anos de licenciatura. Essa carga horária é dividida em 
etapas de observação e participação no cotidiano escolar dos anos finais do ensino 
fundamental e no ensino médio, preferencialmente na rede pública de ensino; 
produção de material didático e de intervenções variadas em sala de aula; e aplicação 
da aula-regência pelo\a formando\a. No caso do ensino de história, todo o processo 
é mediado pela orientação do\a professor\a de Prática do Ensino de História, que 
acompanha e orienta o\a estudante para que ele\a constitua os recursos teóricos, 
metodológicos, técnicos e emocionais necessários às etapas do Estágio. Em geral, 
durante a disciplina, na universidade, as turmas são levadas à preparação de 
materiais didáticos e de planos de aula, considerando igualmente as perspectivas 
historiográficas e as práticas escolares observadas. 

De acordo com a pesquisa de Marlene Cainelli, Marisa Noda e Maria Glória 
Parra Santos Solé (2022) a respeito do significado do Estágio para os\as estudantes 
de cursos de licenciatura em História, o contato do\a estudante com a cultura 
escolar é fundamental especialmente por lhe proporcionar obstáculos pedagógicos 
dificilmente reproduzíveis em outros contextos. Um dos desafios mais recorrentes 
entre estudantes brasileiros\as, segundo as autoras, consiste na superação da 
chamada aula-conferência e no exercício da aula expositivo-dialogada, na qual 
esteja incluída a mobilização crítica de fontes históricas

Na opinião dos estagiários, a aula elaborada dentro do espectro 
didático da aula-expositiva não apresentaria as dificuldades de uma 
aula-oficina, principalmente no que tange à escolha das fontes para o 
desenvolvimento da ação didática. Pensar a didática da história para 
além da exposição de conteúdos substantivos é um grande desafio 
para os professores estagiários [...] (Cainelli; Noda; Solé, 2002, p. 9). 

Em outros termos, a construção coletiva de conhecimento histórico em sala de 
aula parece continuar em segundo plano na prática e na formação docente, nas quais 
predominam estratégias pedagógicas voltadas para a exposição conteudista centrada 
na figura do\a professor\a. Do nosso ponto de vista, este problema está também 
relacionado ao que a historiadora Keila Grinberg se refere na intervenção “História 
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e negacionismo: e agora Anpuh?” (2021), anteriormente mencionada neste artigo. 
Segundo a pesquisadora, existe um distanciamento geral de historiadores\as em 
relação ao espaço público, uma despreocupação em legitimar publicamente nossos 
métodos de trabalho diante do enfraquecimento da justificativa que até então era 
suficiente à atividade historiográfica – a de que ela seria um espaço privilegiado à 
constituição de enunciados verdadeiros sobre o passado. Pensamos, assim, que o 
campo do ensino de História também reflete as questões amplas que a disciplina 
histórica vem enfrentando, como o questionamento de seus conceitos e práticas. É 
nesse sentido que a disciplina de Estágio Supervisionado pode ser vista como um 
espaço privilegiado para a análise das transformações operadas na História desde 
fins dos anos de 1980, a partir da interação acadêmica com os novos movimentos 
sociais, e realizada no ensino de História, sobretudo a partir dos anos 2000, com 
o crescimento dos estudos sobre a Educação Histórica no interior da Didática da 
História. 

Predominantemente, os estudos sobre o Estágio Supervisionado Curricular, 
assim como a fundamentação teórica observada em sua realização nas licenciaturas 
em História incorporam os pressupostos da investigação em Educação Histórica, 
com destaque para a noção de consciência histórica proposta pelo intelectual alemão 
Jörn. Rüsen, e pela metodologia da aula-oficina, nos termos apresentados por Isabel 
Barca em Portugal e ampliados no Brasil por Maria Auxiliadora Schmidt e Marlene 
Cainelli (admitindo-se variações que não chegam a descaracterizar a proposta). 
Em primeiro lugar, vale esclarecer que a Didática da História vem se consolidando 
no país a partir da produção teórica de Rüsen, com volume significativo de 
publicações que a entendem como estruturação ou reestruturação de um campo de 
estudos, área de pesquisas que têm como objeto de investigação o amplo processo 
de ensino-aprendizagem, para além das estratégias pedagógicas para o ensino de 
história, incluindo questões ligadas à teoria da História, à construção, circulação e 
apropriação do pensamento e do conhecimento histórico (Moreno, 2019). Nesse 
sentido, são repensados os conceitos mais tradicionais da História, como o de tempo 
histórico, além de categorias ligadas ao processo de aprendizagem do pensamento 
histórico: como se aprende história, como estudantes pensam historicamente etc. 

No interior desses estudos, destaca-se o conceito de consciência histórica tal 
como colocado por Rüsen (2015), que o define como um universal antropológico, 
uma necessidade humana de orientação temporal para a vida a partir de uma 
variedade de referências\experiências que vamos acumulando, inter-relacionando 
e significando em uma constante construção de nossas imagens das temporalidades 
e de como elas interferem em nossas ações no presente. Telenovelas e filmes, livros 
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científicos, romances, autoajuda, vídeos de História em cinco minutos no Youtube 
ou conversas sobre a infância em casa, todos são elementos que vão compondo 
nossa consciência sobre o tempo e sobre nossa parcela de agenciamento na 
História. Desse modo, esse processo de conscientização será sempre inconclusivo, 
aberto à complexificação, e encontrará na sala de aula um espaço fundamental de 
operacionalização. Daí que tantos\as intelectuais do ensino de História o venham 
incorporando como pressuposto teórico e como fundamento metodológico de 
diversas estratégias pedagógicas. 

Uma proposta amplamente debatida e utilizada na formação ligada ao Estágio 
Supervisionado é a da aula-oficina (Barca, 2004) difundida no Brasil a partir 
das pesquisas de Maria Auxiliadora Schmidt (2006) e Marlene Cainelli (2017), 
entre outras referências. De modo panorâmico, trata-se de um planejamento-base 
para as aulas em História de acordo com o seguinte roteiro: (1) constituição de 
uma unidade temática investigativa, ou seja, problemas a serem levados à sala de 
aula, problemáticas históricas que não pretendem esgotar, descrever ou narrar 
conteúdos, mas estimular a investigação, o questionamento pelos\as estudantes e a 
criticidade em relação ao tema; (2) atividade de conhecimentos prévios, ou atividade 
diagnóstica: neste momento, são acolhidas as impressões iniciais dos\as estudantes 
sobre a temática em questão, de maneira ampla, considerando as referências do 
cotidiano da turma e não os aspectos “científicos” da problemática; a ideia é que essas 
impressões sejam valorizadas e incorporadas às intervenções pedagógicas a seguir; 
(3) intervenção pedagógica\ mobilização de fontes: neste estágio, é importante que 
fontes históricas variadas e de diferentes naturezas sejam apresentadas e mobilizadas 
criticamente, menos como respostas e mais como instrumentos de investigação, ao 
lado da ambientação histórica orientada pelo\a professor\a, agente fundamental 
em todo o processo; (4) atividade avaliativa: proposta inventiva, autoral, na qual 
o\a estudante possa demonstrar capacidade narrativa sobre a temática – alguns 
exemplos frequentes na bibliografia, dependendo no nível de ensino, são: criação 
de um desfecho diferente para a História narrada, análise de uma fonte de natureza 
diferente daquela discutida com auxílio do\a professor\a, interpretação de narrativas 
divergentes sobre o mesmo acontecimento; comparação com eventos semelhantes em 
outras temporalidades, entre outros; (5) metacognição ou retomada da consciência 
histórica: aqui, é importante refletir sobre mudanças ou não nas impressões iniciais 
dos\as alunos\as, na possibilidade de ter havido aprofundamento ou não em termos 
de consciência histórica, nos acertos, erros e desafios em termos de abordagem e 
escolha metodológica do\a professor\a, entre outras dificuldades e questões que 
possam surgir ao longo da aula. As etapas não formam um manual, um plano rígido 
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que não possa ser alterado em adequação às características de cada turma e ano e\ou 
principalmente em função do tempo escolar e das impossibilidades comuns a ele. A 
aula-oficina funciona mais, a nosso ver, como balizadora do ensino-aprendizagem 
que aponta para a aplicação de determinados pressupostos – como a ideia de que 
a sala de aula é um lugar de pesquisa, de que o\a aluno\a deve ser valorizado e suas 
impressões são fundamentais à sua própria aprendizagem, e de que a disciplina 
histórica não precisa ser apreendida como um apanhado de conteúdos, mas como 
uma forma de pensar e de proceder diante dos acontecimentos de qualquer tempo. 
A seguir, veremos alguns relatos de experiência acerca de abordagens que esperamos 
se constituir como objetos de análise historiadora, mas também como inspiração 
para a reflexão e a prática no âmbito do Estágio Supervisionado Curricular. 

O Estágio Supervisionado: desvelando o seu campo teórico
Segundo Maurice Tardif (2002, p. 263), um e uma docente não têm 

apenas uma teoria ou uma concepção unitária de sua prática, pelo contrário, são 
influenciados\as por diferentes teorias, concepções e técnicas que são mobilizadas 
conforme as necessidades que surgem no cotidiano dos processos de ensino-
aprendizagem. A relação que estabelecem com os saberes não visa à busca de 
coerência, mas à utilização integrada do trabalho “em função de vários objetivos 
que procuram atingir simultaneamente”. Nesse sentido, não apenas a formação 
universitária influencia a formação inicial de docentes, como também os valores que 
os\as estudantes trazem. Contudo, essa formação cumpre um papel fundamental, 
possibilitando que tenham contato com os fundamentos teóricos e metodológicos 
que marcam e distinguem a prática docente.

No caso do Estágio Supervisionado Curricular, há uma perspectiva que o 
considera como uma experiência que possibilita a aquisição da prática profissional, 
especialmente no que diz respeito ao dar aula, conforme pontua Selma Garrido 
Pimenta (2012, p. 27). Segundo a autora, há ainda a predominância de um consenso 
segundo o qual o Estágio corresponde à parte mais prática do curso universitário, 
enquanto as demais teriam um caráter mais teórico. A autora analisou (2012) como 
o conceito de prática foi mobilizado nos documentos e diretrizes para a formação 
de professores\as que atuavam nos primeiros anos do Ensino de Primeiro Grau 
na década de 1960. Naquele momento, a concepção de prática estava associada à 
imitação de modelos teóricos existentes. Não eram consideradas as particularidades 
dos diferentes contextos educacionais e predominava a concepção de que a prática 
docente poderia ser conhecida através da observação de bons modelos e da 
reprodução dos mesmos (Pimenta, 2012, p. 36).
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A autora menciona um relatório apresentado pelo INEP, em 1955, na 
Conferência das Escolas para Compreensão Internacional (UNESCO), que 
sugeria que os cursos de formação docente deveriam equilibrar teoria e prática. O 
relatório menciona que a prática deveria antecipar muitas das dificuldades do\a 
jovem professor\a, que as aulas, nas quais são propostas vivências práticas, fossem 
acompanhadas por debates antes e depois, com a intencionalidade de ajudar os\
as estudantes a construírem um senso de cooperação e desenvolverem capacidades 
para o exercício da docência, no lugar da ansiedade (Pimenta, 2012, p. 48).

Ao lado da tradição de segmentação entre teoria e prática evidenciadas 
por Selma Pimenta, a história da educação no Brasil é marcada pela precariedade 
de políticas públicas voltadas para a formação de professores\as. Essa situação 
foi agravada no contexto da ditadura civil-militar com a implementação da Lei 
5.692/71. Em linhas gerais, a referida Lei modificou a estrutura do ensino primário, 
secundário e colegial para 1º e 2º graus, e institucionalizou o ensino de Estudos 
Sociais no 1º grau, o que afetou o ensino de História e Geografia como disciplinas 
autônomas.

No contexto dos anos de 1970, surgiram algumas iniciativas de estágio 
que propuseram inovações técnicas no desenvolvimento de atividades que eram 
chamadas de microensino e que criavam situações para que os\as futuros\as 
professores\as desenvolvessem as habilidades docentes consideradas eficientes, 
em situações controladas de ensino. Selma Garrido Pimenta (2012, p. 64) afirma 
que a técnica/método do microensino é restrita, pois a única variável controlada 
é o desempenho docente, e são desconsideradas as ações dos\as estudantes. São 
propostas situações experimentais que não dão conta de possibilitar vivências 
marcadas pelas diversidades que surgem dentro das salas de aula.

A década seguinte foi marcada por um momento de crítica e superação dos 
efeitos nocivos das políticas educacionais implementadas a partir da Lei 5.692/71, 
entre eles, a queda na qualidade nos cursos de formação de professores\as, tendo 
em vista o aumento no número de universidades privadas no país e as licenciaturas 
curtas. O movimento de educadores dessa década de 1980 tinha como pressuposto 
que a escola é uma instituição social, cuja função específica seria “a produção e 
difusão de saber historicamente acumulado” com o objetivo de instrumentalizar 
os\as estudantes para participarem das lutas sociais de dimensões mais amplas, 
contribuindo, dessa forma, com os processos de transformação para uma sociedade 
mais justa. O referido contexto foi marcado por uma luta para que as instituições 
escolares deixassem de ser um privilégio das classes dominantes e se tornassem 
acessíveis às classes populares.
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Nessa nova conjuntura, o debate sobre a formação docente ressaltou a 
importância de uma aguda conscientização referente à realidade e uma sólida 
fundamentação teórica dos\as estudantes, aspectos que poderiam permitir-lhes 
interpretar e direcionar essa realidade, além de adquirirem uma instrumentalização 
técnica suficiente para intervirem nela (Pimenta, 2012, p. 68).

A partir do século XXI, os debates contemporâneos estiveram marcados pela 
importância da indissociabilidade entre prática e teoria nos processos de formação 
docente. A dicotomia que ainda permanece entre elas reside na sobrevivência do 
modelo de formação de professores\as de História 3 + 1, que, de acordo com Luis 
Fernando Cerri (2013) corresponde a uma tradição nos cursos universitários de 
licenciatura brasileiros.

Apesar disso, Cristiani Bereta da Silva (2010) destaca que o Estágio 
Supervisionado deve ser entendido como componente curricular do curso de 
História que incorpora a pesquisa, constituindo-se em movimento teórico no qual 
a prática é problematizada e investigada. O Estágio deve ser um lugar de reflexão, 
de estudos teóricos e de pesquisa. A autora sugere que sejam estabelecidas parcerias 
para o desenvolvimento de pesquisas com os\as docentes das escolas e os\as 
estagiários\as. O Estágio Supervisionado precisa possibilitar a formação docente tal 
como preconiza Henry Giroux (1997): enquanto intelectuais com ações práticas 
em contextos diversos.

Menga Lüdke e David Scott (2018, p. 112) ressaltam que o Estágio 
representa, na realidade, uma fragilidade na formação inicial de docentes. O 
aumento na carga horária não implica melhor proveito pelos\as estudantes, 
tratando-se de uma formação efetiva para a prática do exercício da docência. O fato 
de a maior carga horária do Estágio ser destinada às observações em salas de aula da 
educação básica e a impossibilidade de os\as docentes universitários conseguirem 
fazer um acompanhamento do desenvolvimento deles\as são críticas apresentadas 
pela autora e pelo autor. Os\as estudantes, nessa leitura, acabam limitados a uma 
posição passiva, cumprindo horários e “preenchendo formulários, culminando com 
a redação de um relatório final, que não terá possibilidade de prestar contribuição 
para a melhoria dessa fase” (Lüdke; David, 2018, p. 112).

Assim como para Cristiani Bereta, Lüdke e David afirmam que a pesquisa é 
algo imprescindível na realização dos estágios:

Indissoluvelmente ligado ao componente teórico se encontra o papel 
da pesquisa, indispensável na preparação de todo profissional. No 
caso do professor ele aparece de modo evidente, pela sua atuação 
em um tipo de trabalho que exige decisões e adaptações constantes, 



13MÉTIS – história & cultura v. 23, n. 45, jan./jun. 2024

ante as necessidades dos seus alunos, como ocorre com os médicos e 
seus pacientes. Entretanto, a formação dos futuros médicos prevê o 
contato com a pesquisa e sua importância para todos os profissionais 
da medicina, o que não ocorre entre os professores (Lüdke; David, 
2018, p. 121).

O fato é que os cursos de licenciatura no Brasil ainda proporcionam pouco 
tempo para a vivência da prática docente. Flávia Eloisa Caimi (2012, p. 1) destaca 
que diversos autores\as vêm demonstrando a importância de se prestar atenção aos 
modos como os\as professores\as transformam os conhecimentos que possuem em 
saberes ensináveis e compreensíveis para seus/suas alunos\as. Eles\as apontam um 
conjunto de saberes necessários à docência, que dizem respeito, em linhas gerais, 
aos saberes da experiência, aos conhecimentos/conteúdos da área específica, aos 
saberes pedagógicos, aos saberes curriculares, aos conhecimentos dos contextos 
educativos, entre outros.

Em suas pesquisas, Flávia Eloisa Caimi analisa o processo de aprendizagem 
profissional de estudantes de História, tentando identificar que elementos cognitivos 
e contextuais caracterizam os desempenhos competentes na sala de aula. Como 
desempenho competente, considera a capacidade de disposição para identificar 
quais são as dificuldades que se apresentam nas situações do processo formativo; o 
reconhecimento das limitações e potencialidades que são enfrentadas; a percepção 
sobre o que já é sabido e o que ainda requer aprendizado para o enfrentamento 
de dilemas que emergem no cotidiano escolar. Grosso modo, um conjunto de 
habilidades que John D. Bransford e outros (2007) denominam competência 
adaptativa, conceito associado ao de metacognição, que implica a avaliação de 
seu próprio progresso no percurso da aprendizagem, a capacidade de identificar e 
perseguir novos objetivos para a consolidação dos conhecimentos (Caimi, 2012, p. 
1).

A aprendizagem profissional do\a professor\a, de acordo com a historiadora 
mencionada, vem sendo entendida, na literatura educacional, como um processo 
complexo e contínuo, marcado por descontinuidades e oscilações. Nesta perspectiva, 
o aprendizado da profissão docente vai muito além de dominar conteúdos e 
estratégias de ensino, como foi preconizado pelo modelo da racionalidade técnica. 
Ele está relacionado com a atuação em contextos complexos e singulares, com o 
cotidiano da sala de aula, que exige soluções possíveis e adequadas para lidar com os 
imprevistos do contexto escolar (Caimi, 2012, p. 3).

É importante ressaltar que as mencionadas situações no Estágio 
Supervisionado não se resumem a uma observação passiva, pois elas podem 
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exigir tomadas de decisão. São momentos de reflexão sobre o exercício da prática 
docente. Flávia Eloisa Caimi considera que a escrita das memórias das atividades 
relacionadas ao Estágio é promissora “para evidenciar as estratégias metacognitivas 
dos\as professorandos\as em sua aprendizagem profissional”. Esses registros acabam 
organizando suas impressões, sentidos e percepções: “[...] de informar o próprio 
sujeito sobre o ponto que se encontra na atividade, de auxiliar na identificação 
das suas dificuldades e dos progressos que já fez, potencializando sobremaneira 
suas estratégias metacognitivas e competências adaptativas” (Caimi, 2012, p. 12). 
Outra ação a ser desenvolvida, de acordo com Selma Garrido Pimenta (2012, p. 
74), é que os\as professorandos\as tenham oportunidade de compartilhar entre si 
as experiências vivenciadas no Estágio, para que o percurso formativo assuma um 
caráter coletivo, mesmo que os aspectos individuais influenciem a aprendizagem 
profissional de cada um\a dos\as estudantes dos cursos de licenciatura em História.

Relatos de vivência em sala de aula: possibilidades para o Estágio 
Supervisionado Curricular em História 

Na realização dos estágios no curso de História da Universidade Estadual 
do Norte do Paraná, recomendamos que os\as estudantes produzam relatos sobre 
as situações observadas e vivenciadas em diários de bordo. Entendemos que a 
observação que fazem precisa ser instrumentalizada pelas leituras e discussões 
propostas nas aulas de Prática de Ensino e, por isso, insistimos que os registros tragam 
menos visões de senso comum e críticas simplistas a elementos da cultura escolar, e 
mais reflexões sobre a gramática da escolarização (Tyack; Cuban, 1995). Ou seja, 
buscamos fornecer ferramentas teóricas e metodológicas para que os\as estudantes 
consigam identificar o modus operandi da escola; as culturas política, acadêmica 
e empírica que incidem sobre a instituição de ensino a partir de normatizações 
externas, tradições historiográficas ligadas à história ensinada, as características do 
fazer docente, os dispositivos de resistência e de sociabilidade em atuação nas salas 
de aula etc. 

Para além de mais uma demanda da burocracia dos estágios, os diários 
cumprem um papel de sistematizar as impressões que os\as graduandos\as estão 
consolidando a partir do percurso formativo. Embora reconheçamos que a 
tecnologia vem alterando a aprendizagem em História e que o letramento digital 
– capacidade crítica de apropriação, navegação e criação de conteúdo digital em 
história – constitui hoje uma responsabilidade da formação inicial, enxergamos 
nesta fase do Estágio uma oportunidade ímpar de reforçar aqueles que são os 
fundamentos da nossa ciência de referência: o letramento histórico e a capacidade 
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narrativa. A escrita desempenha, assim, um papel fundamental nos nossos processos 
de aprendizagem.

Nós propomos nesta seção uma análise de alguns relatos sobre o programa 
de Estágio Supervisionado realizado no ano de 2021 por estudantes de História da 
referida universidade. Eles foram realizados no formato remoto, devido às medidas 
sanitárias durante a pandemia de Covid-19. Entre os\as estudantes da turma de 
2021, havia algumas que eram bolsistas do programa Residência Pedagógica, o 
que possibilitou a oportunidade de experimentação da docência de uma forma 
diferenciada dos\as demais estudantes que realizaram o Estágio Supervisionado 
convencional. 

A estudante (E1) realizou o seu Estágio Supervisionado no ano letivo de 
2021 no segundo semestre e acompanhou as aulas no formato híbrido, quando as 
escolas do estado do Paraná tinham parte dos\as discentes em sala de aula e outra 
acompanhando as aulas pelo Google Meet. Nesse cenário, os\as estudantes estagiários\
as não puderam frequentar as escolas por medidas de segurança sanitária. Ela, em 
seu diário de bordo, apresenta uma descrição detalhada das dinâmicas que observou 
no decorrer das aulas, mesmo não estando presencialmente. A estudante reconhece 
os bons métodos do professor titular, menciona que os mapas utilizados por ele são 
recursos didáticos eficientes, e que ele apresenta em suas aulas debates alinhados 
com os da historiografia estudada na universidade. Esta última consideração feita 
por ela nos parece muito importante, pois o debate historiográfico deve chegar às 
salas de aula das escolas do país, sendo o descompasso entre saber acadêmico e saber 
escolar um problema histórico que o Estágio Supervisionado busca enfrentar. 

A estudante mencionada não deixa de fazer críticas ao modelo híbrido de 
ensino, notando muitas dificuldades nas interações no decorrer das aulas: “Algo 
muito nítido nesse novo modelo é a interação do docente somente com os alunos 
que estão na escola, pois, com os educandos que acompanham a aula pelo Meet, 
ele só conversou na hora da chamada”. Ela também consegue elaborar de forma 
crítica observações que dizem respeito aos métodos do professor: “Apesar de a 
aula ser apenas dessa forma, com a utilização do livro, e conteúdo na lousa, é bem 
descontraída, mas eu não acho que seja tão interessante, pelo menos para mim, 
mas espero que nas próximas aulas, ele diversifique um pouco mais”. Algo que 
notamos apenas nos relatos dela é que mesmo não estando presencialmente nas 
aulas, a estudante consegue fazer uma projeção de sua atuação nesses espaços: “E eu, 
como professora, pretendo sempre dizer a verdade e também tentarei desconstruir 
algumas coisas, como é o caso do ‘descobrimento’”. 
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As críticas ao modelo híbrido de ensino e aos métodos do professor titular 
também são feitas pela estudante E2: 

Compreende-se a dificuldade que nos deparamos durante este modelo 
híbrido e a lacuna que se dá por meio da falta de contato direto e 
social com os alunos para que tenhamos maior conhecimento sobre 
suas sociabilidades dentro da sala de aula em meio à cultura escolar. 

Como é possível perceber, ambas as estudantes, na época cursando o terceiro 
ano, conseguem elaborar de forma crítica as limitações desse modelo de ensino. A 
mesma consideração é feita sobre os métodos do professor:

Mesmo entendendo que este modelo de ensino muitas vezes pode ser 
limitado e considerando também a realidade de muitas escolas, creio 
que se o docente alternasse sua aula com o uso de mídias, imagens ou 
slides, tornaria a aula menos monótona e mais dinâmica.

Diante das percepções recorrentes a respeito das metodologias utilizadas nas 
escolas, buscamos propor uma visão mais ampla e menos pessoal aos\às formandos\
as, conduzindo-os\as a discussões ligadas ao poder das tradições pedagógicas e 
historiográficas que, em geral, legitimam um ensino transmissional e eurocêntrico. 
Além disso, conduzimos leituras e reflexões sobre as reformas regressivas mais 
recentes que resultaram na BNCC (2017) e no Novo Ensino Médio. Outros 
aspectos abordados são a crescente plataformização do ensino e a falta de políticas 
públicas de formação continuada. A estagiária E2, por exemplo, associa o ato de 
“passar o texto na lousa” aos métodos tradicionais. 

Cabe ressaltar que as turmas do ano letivo de 2022, que realizaram seus estágios 
presencialmente, relatam situações igualmente complexas, como o fato de que os 
slides enviados pela Secretaria de Educação do Estado do Paraná são projetados nas 
televisões e copiados pelas crianças e jovens. Não cabe o aprofundamento da discussão 
neste artigo, mas é importante considerarmos que o uso de recursos tecnológicos por 
si só não resulta em total rompimento com os métodos tradicionais. Consideramos 
necessário avaliar tanto as estratégias que são vistas como mais tradicionais quanto 
refletir criticamente sobre as possibilidades trazidas por novas metodologias na 
atual conjuntura da educação, e mais especificamente, na do ensino de História. 
Por exemplo, a prática da leitura e escrita são essenciais para a formação das pessoas. 
Não devemos minimizar a importância delas dentro da educação básica, mesmo 
diante da incorporação de recursos tecnológicos e métodos ativos.

E3 era bolsista do Residência Pedagógica e, apesar de ter competência 
narrativa geralmente satisfatória, não consegue elaborar como suas duas colegas 
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as situações observadas nas aulas. Contudo, a estagiária descreve minuciosamente 
os conteúdos compartilhados pela professora e as discussões propostas por ela nas 
aulas. Diferente de suas colegas, E3 não consegue dar um significado para a prática 
docente e não projeta como seria a sua atividade em contexto parecido com o que 
observa. Talvez uma justificativa possível para sua análise distanciada seja o fato de 
a estudante ter acompanhado a aula apenas no modelo remoto, embora este seja um 
caso inconcluso e sujeito a novas reflexões de nossa parte. 

E4, também bolsista do RP, apresenta um relato satisfeito com relação a uma 
das regências ministradas: 

A aula era sobre “Cabral toma posse das terras brasileiras”. Durante a 
aula, fizemos diversas perguntas engajadas, com o intuito dos alunos 
participarem, o que foi algo muito assertivo. Todos se aproximam 
mais do notebook, para visualizarem e nos ouvirem melhor, sendo 
nítido o interesse da maioria. A aula foi muito interessante, contudo, 
por ser a última, não conseguimos terminar a explicação, pois o sinal 
tocou e muitos precisaram pegar os ônibus. Por fim, passamos a 
atividade no Class, mas como não foi explicado, nenhum estudante 
a realizou. 

Não notamos nas experiências das regências realizadas por alguns\as 
estudantes do Estágio Supervisionado dessa turma tal satisfação, pelo fato de não 
terem tido a oportunidade de realizá-las de forma síncrona e sim de forma gravada. 
Em linhas gerais, reconhecemos que as estudantes do RP tiveram experiências 
pedagógicas e pessoais mais proveitosas que seus\suas colegas. Essas limitações, 
no entanto, nos foram impostas pelo formato como o Estágio foi realizado e nos 
oferecem possibilidades reflexivas acerca das modalidades de ensino de história em 
tempos de evidente crescimento dos cursos a distância. 

Devido às limitações deste artigo não conseguiremos desenvolver mais 
os relatos dos\as demais estudantes dessa turma. Mas gostaríamos de mencionar 
o estudante E5 pela qualidade e sensibilidade de suas observações, mesmo sendo 
feitas por meio de uma tela. O seu texto é marcado por uma riqueza de detalhes que 
nos faz pensar estarmos diante de uma obra literária de um iniciante e promissor 
escritor. Aqui destacamos apenas o trecho no qual ele também fala sobre os métodos 
da professora:

É interessante a metodologia da professora, apesar de tradicional, 
ela interage muito com a sala de aula sobre a História de Roma, 
principalmente pensando em uma sociedade de classes. Mas se 
eu estivesse lá como aluno, questionaria como isso impacta nossa 
sociedade atual?
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O estudante percebe que a professora poderia ter projetado um debate 
considerando questões da realidade das crianças que assistiam às aulas. Mas, 
surpreendentemente para nós, ele não se coloca no lugar da docente, como suas 
colegas, mas no de aluno.

Considerações finais
Em oportunidades futuras, pretendemos aprofundar as reflexões apresentadas 

aqui ainda de forma inicial, pois as demais turmas do ano letivo de 2022 e de 
2023 também elaboraram seus diários de bordo, materiais ricos não apenas para 
observarmos as especificidades do processo da formação docente inicial, tal como 
fez Flávia Eloisa Caimi em seu importante trabalho, Aprendendo a ser professor de 
História, publicado em livro no ano de 2008, mas também para redimensionarmos 
as nossas propostas de abordagem enquanto docentes do componente Prática de 
Ensino de História. Além disso, esses relatos nos dão subsídios para repensarmos 
o Estágio Supervisionado como um momento de extrema importância para a 
formação docente e para a superação de algumas de suas limitações que continuam 
no caminho como obstáculos à simbiose das sensibilidades ilustradas pela academia 
e pela escola e os saberes de luta que emergem das demandas sociais e políticas 
próprias ao tempo presente. 

À guisa de conclusão, afirmamos que nossa experiência vem demonstrando 
que o Estágio Supervisionado proporciona a discussão teórico-prática de três 
elementos fundamentais a uma nova cultura de aprendizagem crítica da história que 
vem se impondo como forma de enfrentamento no concerto da crise da História 
que abre este capítulo: o encontro entre os universos das salas de aula nos diferentes 
níveis de ensino, incluindo o ensino superior; a concepção da educação básica como 
lócus fundamental de produção de conhecimento em história; e a demanda por 
uma formação do\a professor\a da educação básica como pesquisador\a capaz de 
refletir continuamente sobre objetivos de aprendizagem e a aplicabilidade dos seus 
métodos. Assim, potencialmente, o Estágio constitui um campo de experimentação 
capaz de tencionar a gestão burocrática da sala de aula, a desqualificação da atividade 
docente e a histórica hierarquização entre universidade e escola.
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Notas
1	 A historiadora abordou o tema no debate História 

e negacionismo: e agora ANPUH?. Disponível em: 
https://bit.ly/3U6KYIK. Acesso em 31 out. 2022.

2	 Sobre o tempo presente periférico, ver: ROUSSO, H. A 
última catástrofe: a história, o presente, o contemporâneo. 
RJ: FGV, 2016. 

https://bit.ly/3U6KYIK
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